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RELATÓRIO DE ACTIVIDADES

2008


“Somente uma definição clara da missão e da finalidade da Organização torna possível a existência de objectivos claros e realistas. É o fundamento para as prioridades, as estratégias, os planos e a definição de atribuições”

Peter Drucker
Adaptado http://www.druckerinstitute.com/
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ANEXOS

I – NOTA INTRODUTÓRIA

O Programa do Governo e as Grandes Opções do Plano/2008 definiram as orientações estratégicas para o País e os Governos Civis, enquanto representantes do Governo, organizamos a sua actividade no respeito pela concretização dos objectivos que lhes estão subjacentes.
Tendo em conta as competências próprias e delegadas dos Governadores Civis, a Missão do Organismo, e os principiais serviços prestados, foi assinada a Carta de Missão, bianual, que enuncia como objectivos estratégicos a atingir:
1. Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de cidadania, em especial, a rodoviária focalizada na diminuição da sinistralidade;
2. Assegurar a manutenção ou reposição da ordem, da segurança e tranquilidade públicas, através do recurso às entidades competentes;

3. Prevenir a ocorrência de fogos florestais;

4. Coordenar e articular a acção dos serviços públicos desconcentrados de âmbito Regional e Distrital;
5. Contribuir para o reforço da aproximação entre o cidadão e a administração, racionalizando os meios disponíveis.

Estes objectivos constituíram-se como leitmotiv para a acção do Governo Civil do Distrito de Setúbal que apostou, sobretudo, em iniciativas próprias, sem contudo, se ter abandonado a lógica de parcerias, muitas delas fomentando a cooperação e a articulação de instituições diversas.

A Carta de Missão, com excepção do ponto 5, contempla, nos restantes objectivos estratégicos áreas de actuação do domínio das competências da Governadora Civil e que são desenvolvidas, com a participação exclusiva dos membros do Gabinete de Apoio, ao qual estão, ainda, afectos duas assistentes administrativas, uma das quais em regime de requisição.

Aliás, o Governo Civil é uma entidade com características diversas das que são caracterizadoras os denominados Serviços Desconcentrados da Administração Central. E esta realidade não é de menor importância no quadro da avaliação que se pretende levar a efeito.

Por um lado, os Governos Civis actuam no plano eminentemente técnico-administrativo, prestando serviços através de procedimentos como os processos de contra ordenação, leilões, passaportes, alarmes sonoros, ajuramentações, etc; tarefas a cargo dos Serviços por outro, actua, através do/a Governador/a Civil, representante do Governo na área geográfica do Distrito, na esfera política.

Se no primeiro caso os instrumentos de avaliação em curso, para o Plano de Actividades e para o Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), têm pertinência, não o terão para a segunda esfera intervenção. A esta, como é fundamental num regime democrático, a “avaliação” decorre noutra sede, cabendo ao cidadão, enquanto eleitor, pronunciar-se nos actos eleitorais.

Entende-se, por isso, que a construção, particularmente do QUAR, tem de ser repensada. 
Recorde-se que, na elaboração desses instrumentos de planeamento para 2009 e ainda no ano agora a ser relatado, se insistiu em idêntica metodologia, da qual se discordou, pelas razões que, em síntese, se expuseram.

Relativamente ao Plano de Actividades é fundamental referir que a metodologia seguida, teve como suporte, pela primeira vez, a gestão por objectivos numa perspectiva de organização em cascata. 

Definiram-se os objectivos estratégicos, a partir dos quais se construíram os específicos e se perspectivaram as actividades a desenvolver.

É, pois, o fruto e os resultados desse trabalho que ora se apresenta, por ser um imperativo de quem exerce cargos públicos, para além, obviamente, da determinação legal. 

Acreditamos que a coerência e a transparência da acção, bem como o empenhamento e a tenacidade dos recursos humanos envolvidos, em número claramente insuficiente para a “ousadia” a que nos propusemos, foram o principal trunfo para a concretização dos objectivos. Refiro-me, neste caso concreto, ao esforço dos elementos que compõem o Gabinete de Apoio à Governadora Civil que, como referi inicialmente, foram o suporte da execução de iniciativas próprias e em parceria, possibilitando a participação alargada da entidade no combate à sinistralidade, na prevenção em matérias de Protecção Civil e Socorro e na condução de políticas sociais, com destaque, exemplificativo, para o Programa Escola Alerta.
A criatividade, o espírito de iniciativa e o compromisso de respeito ao serviço público asseguraram resultados que orgulham o Governo Civil.

Também os Serviços do Governo Civil, sob a orientação de um único dirigente intermédio de 1º grau, e com um mapa de pessoal reduzido, deu resposta a um número acrescido de solicitações bem como tem vindo a proceder às necessárias adaptações face aos novos regimes legais.

Este Relatório espelha, em síntese, o que concretizámos e reflecte a lógica de organização do Plano de Actividades e do QUAR - Quadro de Avaliação e Responsabilização.

Nessa linha, foram definidos, em Plano de Actividades, 6 objectivos estratégicos que pretenderam a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão, a dinamização e implementação de medidas com vista à diminuição da sinistralidade rodoviária, bem como o fomento do policiamento de proximidade e a prevenção e minimização dos efeitos das catástrofes, através de novas acções de protecção civil. Não ficou esquecida a importância de cooperar para projecção de uma imagem positiva no Distrito de Setúbal.
Não é um trabalho acabado. É antes, assumimos, o início de uma forma diferente de compreender o papel dos Governos Civis, enquanto entidade, que pode e tem voz nas dinâmicas distritais.

O respeito institucional que os Governos Civis sempre mereceram não os pode acantonar numa lógica de meras “peças museológicas”, pontualmente reactivas.

O Governo Civil do Distrito de Setúbal, pela mão da sua equipa, procurou contribuir afincadamente para essas exigências. 

É justo afirmar, igualmente, que este Distrito, pelas especificidades geográficas, sociológicas e mesmo políticas, faz com que o Governo Civil de Setúbal, seja chamado a responder, em permanência, a solicitações não previstas, particularmente em quantidade, sendo, por isso, a gestão do tempo um dos mais difíceis desafios que se nos colocam.

Abril, 2009.
                                              A Governadora Civil do Distrito de Setúbal

                                                                Eurídice Pereira

1.1 - Visão, Missão e Valores

VISÃO

O Governo Civil, enquanto representante do Governo no Distrito, afirma-se como o promotor da adequabilidade das políticas do Governo no território, sendo agente mediador entre o cidadão, as entidades/instituições e o poder local.

MISSÃO

Representar o Governo; promover a aproximação entre o cidadão e a administração; coordenar as políticas e estratégias de segurança pública e de protecção civil.

VALORES

Proximidade; simplificação; mediação; são os pressupostos, traduzidos em valores do Governo Civil.

Estes valores norteiam a acção e conduzem a actuação dos seus membros, na concretização da visão e missão, na interface com o cidadão e todos os agentes da administração local e desconcentrada.

II – PROJECTOS \ ACTIVIDADES \ ACÇÕES

- Balanço -

O Plano de Actividades de 2008 do Governo Civil de Setúbal contemplou 6 objectivos estratégicos:

1. Representação do Governo;
2. Reforço da aproximação entre o Cidadão e a Administração com Racionalização de meios;
3. Assegurar a Manutenção ou Reposição da Ordem, da Segurança e Tranquilidade Públicas, através do Recurso às entidades competentes;
4. Prevenir a ocorrência de catástrofes e minimizar consequências;
5. Induzir a Cidadania Rodoviária;
6. Cooperar na Projecção da Imagem do Distrito.
Dos seis objectivos estratégicos, resultaram dezanove objectivos específicos e destes oitenta e nove projectos e actividades que se multiplicaram em mais umas dezenas de acções.
Na síntese, que de seguida apresentamos, são referidos esses projectos e actividades, e o seu nível de realização. De muitos deles não resultaram custos directos, sendo fundamentalmente a reutilização de equipamentos e materiais e o empenho de recursos humanos, que viabilizaram a sua concretização.
Não tem o Governo Civil, como é sabido, contabilidade analítica, pelo que não é possível fazer apuramento rigoroso de custos por acção. O controlo financeiro é feito com rigor, não se assumindo nunca custos para os quais não existam cabimento e, concomitantemente, receita apurada. 

No final de 2008 deu-se expressão à criação de um sistema, ainda embrionário, que permite aumentar o rigor na avaliação do custo directo por acção, por menor dimensão que tenha (anexo 1).

Esta será uma aposta para o futuro. Tal como é o aprofundamento do registo exaustivo, acção a acção, e contabilização das horas de trabalho executadas, bem como o apuramento dos custos directos e indirectos. Em 2008, instalou uma rede informática estruturada, inexistente até então, e que já permite atribuir segurança ao sistema, no sentido do desenvolvimento de software que responda, minuciosamente, à sistematização de toda a informação necessária à avaliação rigorosa e exaustiva das actividades.
Conscientes de que o Plano de Actividades traçado exigia rigor, método e avaliação constantes, foram elaboradas grelhas de monitorização com vista ao acompanhamento permanente do cumprimento das acções planeadas e correcção de eventuais desvios (anexo 2).
Há, no entanto, a realçar que, para além de todas as actividades previstas em plano, foram ainda realizadas outras, das quais destacamos neste documento algumas de maior relevância.

No que respeita às actividades realizadas, a forma de determinação do grau de execução de cada projecto obedeceu à seguinte classificação, que serve também de legenda para a leitura dos quadros de avaliação das actividades previstas apresentadas:
CO – Concluído (execução integral da actividade no ano em causa)

NC – Não Concluído (execução incompleta / implica indicação da respectiva justificação)

T – Transferido (Projecto ou Actividade transferido para o ano seguinte/ implica indicação da respectiva justificação)

S – Suspenso (Projecto ou Actividade interrompido no ano em causa, mas que pode ser retomado no ano seguinte/ implica indicação da respectiva justificação)

CA – Cancelado (Projecto ou Actividade cancelado definitivamente/ implica indicação da respectiva justificação) 

- OBJECTIVO I -

REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO
	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1
	DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	O GCS promoveu e/ou participou em várias acções de divulgação das políticas sectoriais do Governo e dos investimentos projectados e em curso para o Distrito. As 61 acções e eventos contaram com a implicação do GCS, quer na logística, quer na produção de documentos, quer na divulgação. Estas acções decorrem da iniciativa própria do GCS ou de iniciativas programadas pelo Governo:

1. Cerimónia de assinatura do contrato-programa para a construção do novo quartel dos Bombeiros Voluntários de Águas de Moura entre a Autoridade Nacional de Protecção Civil, a Câmara Municipal de Palmela e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Águas de Moura, em 3 de Janeiro.

2. Em 8 de Janeiro teve lugar uma sessão de esclarecimento sobre o Programa Operacional do Alentejo 2007/2013, no auditório do Museu Mineiro do Lousal, promovida pelo Governo Civil do Distrito de Setúbal e pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR-A), com o apoio da Câmara Municipal de Grândola.

3. Foi elaborada, em 14 de Janeiro, uma nota informativa sobre a decisão do Governo de construir o novo Aeroporto Internacional de Lisboa no Campo de Tiro de Alcochete.

4. Decorreu, em 16 de Janeiro, no Governo Civil do Distrito de Setúbal, a cerimónia de assinatura da Declaração de Compromisso para o Lançamento do Sistema Integrado de Gestão dos Efluentes Suinícolas da Península de Setúbal, presidida pelo Secretário de Estado do Ambiente, Humberto Rosa, e pelo Secretário de Estado Adjunto da Agricultura e Pescas, Luís Vieira. Assinaram o documento: o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Associação de Municípios da Região de Setúbal, a ALIS – Associação Livre de Suinicultores, a Águas de Portugal e a Simarsul.

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	5. O Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, José Conde Rodrigues, inaugurou, em 18 de Janeiro, as novas instalações do Tribunal de Família e Menores de Almada.

6. O Primeiro-Ministro, em 25 de Janeiro, presidiu à cerimónia da primeira transferência de água da Albufeira de Alqueva para a Albufeira do Monte Novo, operação que permitiu que, a partir desse momento, os concelhos de Évora, Reguengos de Monsaraz e Mourão passassem a ser abastecidos por água de Alqueva.

7. A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, em 28 Janeiro, presidiu à cerimónia de lançamento da 1ª pedra do lar da Cercigrândola, em Grândola, financiado em 71 por cento pelo Programa PARES. 

8. Em 31 de Janeiro, foi apresentada publicamente e realizada a activação do Sistema de Queixas Electrónicas (SQE), iniciativa integrada no Simplex e no Plano Tecnológico do MAI.

9. O Ministro da Administração Interna, em 5 de Março, apresentou as 15 Medidas que compõem a Estratégia de Segurança para 2008, numa sessão pública que se realizou na sala Almada Negreiros, do Centro Cultural de Belém.

10. O Ministro da Administração Interna acompanhado pelo Secretário de Estado da Protecção Civil e pelo Presidente da ANSR, presidiu, em 7 de Março, à cerimónia de apresentação do Relatório Anual de Sinistralidade de 2007.

11. A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, presidiu, no dia 14 de Março, no Arquivo Distrital de Setúbal, ao encontro de trabalho com as Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Risco do Distrito. 

12. Em 18 Março, realizou-se a apresentação do novo mapa judiciário, em cerimónia presidida pelo Primeiro-Ministro e apresentada pelo Ministro da Justiça, Alberto Costa,  aos principais responsáveis da Justiça e da Administração Portuguesa.

13. 15 de Abril – Conferência de Imprensa de Apresentação do Concurso Distrital “Escola Alerta”.

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	14. O Secretário de Estado Adjunto da Educação, Jorge Pedreira, presidiu, no CNO-Arrábida, à cerimónia de entrega das certificações aos primeiros quatro adultos de nível secundário, no âmbito do Programa Novas Oportunidades, no dia 16 de Abril.
15. A Festa Distrital do Concurso “Escola Alerta”, decorreu em 18 de Abril.

16. Cerimónia de apresentação do projecto “Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos”, que decorreu na Biblioteca Municipal do Vale da Amoreira, com a presença da Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação e do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, em 23 de Abril.

17. O Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, a Direcção-Regional de Cultura do Alentejo e a Câmara Municipal de Alcácer do Sal, em 18 de Abril, assinaram um protocolo que define as responsabilidades destas entidades no futuro da Cripta Arqueológica do Castelo de Alcácer do Sal.

18. O Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, em 19 de Abril, presidiu à inauguração do Complexo Desportivo da Associação de Cultura e Recreio União Trabalhadora Zambujalense, na freguesia do Castelo, em Sesimbra, que recebeu uma comparticipação de 70 mil euros do Governo, no âmbito do Subprograma 2 do Programa de Equipamentos de Utilização Colectiva.

19. Divulgou-se, em 5 de Maio, nota informativa da apresentação das medidas de combate ao carjacking, por parte do grupo de trabalho, criado por despacho do Ministro da Administração Interna, com a missão de desenvolver medidas para prevenir e contrariar este fenómeno. 

20. O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Nunes Correia, em 9 de Maio, inaugurou o Parque Urbano de Albarquel, a segunda obra pública do Polis a ficar concluída em Setúbal.  

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	21. Em 13 de Maio, decorreu a cerimónia de apresentação dos resultados do Concurso da Segurança Rodoviária -“Reduzir a velocidade nas Estradas Portuguesas”, no auditório do Ministério da Administração Interna. 

22. O Governo Civil do Distrito de Setúbal e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) promoveram, em 19 de Maio, no Fórum Municipal do Seixal, o Fórum Distrital de Segurança Rodoviária, para divulgar a Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária e recolher vários contributos para o documento final da mesma e a sua posterior implementação. Para isso, foram convidados a participar no debate as Forças de Segurança do Distrito, as Associações de Bombeiros, Escolas Secundárias e de Ensino Superior, as Escolas de Condução, as Autarquias e os serviços desconcentrados.

23. A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, presidiu, em 28 de Maio, à cerimónia de lançamento da primeira pedra do Lar Residencial da Associação Almadense Rumo ao Futuro, uma obra financiada pelo PARES.

24. Os Governos Civis de Setúbal, Lisboa e Porto, em 31 de Maio, assinaram, com a Escola de Criminologia da Faculdade de Direito do Porto, um protocolo para a criação do Observatório da Delinquência Juvenil nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto. 
25. O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Nunes Correia, em 1 de Junho, inaugurou o Parque Urbano da Costa de Caparica, a primeira obra do Polis da Caparica a ficar concluída.

26. O Primeiro-Ministro presidiu, em 2 de Junho, em Évora, à cerimónia de lançamento, do concurso público internacional para a Concessão relativa às infra-estruturas ferroviárias do troço Poceirão-Caia, parte integrante da ligação de alta velocidade entre Lisboa e Madrid.

27. Nota informativa, em 6 de Junho, da presença, no Distrito de Setúbal, de 90 novos militares da GNR em situação de estagiários para o período de instrução complementar do Curso de Formação de Guardas 2006/2007. 

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	28. O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ramos, inaugurou, em 20 de Junho a primeira Unidade de Cuidados Paliativos do Alentejo, instalada no Hospital do Litoral Alentejano.

29. Foi feita divulgação de Nota informativa do início do Período Crítico previsto no Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, em 30 de Junho.

30. Cerimónia de assinatura do protocolo, entre o Ministério da Administração Interna, a Câmara Municipal de Palmela e a Guarda Nacional Republicana, com vista à construção do novo quartel do Destacamento da GNR de Palmela. A cerimónia contou com a presença do Secretário de Estado da Administração Interna, Rui de Sá Gomes e realizou-se em 4 de Julho.

31. A Governadora Civil do Distrito de Setúbal, Euridíce Pereira, procedeu, em representação do Primeiro-Ministro, em 31 de Julho, à entrega simbólica do Diploma de Utilidade Pública à AFLOPS. 

32. O Ministro da Justiça, Alberto Costa, acompanhado pelo Secretário de Estado da Justiça, inaugurou, em 1 de Agosto, as instalações onde vai funcionar o Julgado de Paz do Agrupamento de Concelhos de Palmela e Setúbal, situadas na Rua Alferes Pinto Vidigal, 10 A.

33. Divulgação, em 1 de Agosto, de Nota informativa sobre a reunião entre o Movimento Eco – Empresas contra os Fogos e o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas para troca de opiniões e ideias sobre as políticas para o desenvolvimento rural e florestas.

34. 14 de Agosto – Nota informativa sobre as alterações ao pedido de Certidão de RIC, que passou a ser apresentado na PSP.
35. Divulgação do contrato-programa, a ser celebrado entre a Secretaria de Estado da Administração Local, a CCDR-LVT e a Junta de Freguesia de São Julião, para a recuperação da Escola de Conde Ferreira, em conferência de imprensa, no Governo Civil, no dia 19 de Agosto.

36. Cerimónia de entrega de novas armas às Forças de Segurança, em 5 de Setembro.

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	37. O Primeiro-Ministro, José Sócrates, acompanhado pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva, presidiu, na Casa do Povo de Azeitão, à cerimónia de assinatura de 25 contratos com instituições da Área Metropolitana de Lisboa no âmbito da III Fase de Candidaturas ao PARES, no dia 7 de Setembro.

38. Inserido no “Dia do Diploma”, o Secretário de Estado do Turismo, Bernardo Trindade, entregou, em 12 de Setembro, dois prémios de mérito, no valor de 500 euros, aos alunos que concluíram com melhor média o ensino secundário na Escola Secundária Dom Manuel Martins.

39. O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva, presidiu, no dia 13 de Setembro à cerimónia de inauguração do Centro Cultural Raio de Luz, equipamento que contou com o apoio do Estado, e de lançamento da obra do novo Centro Social, a construir ao abrigo do Programa Pares.

40. O Secretário de Estado da Segurança Social, Pedro Marques, inaugurou, em 16 de Setembro, o berçário/creche do Centro Social Paroquial de Vale Figueira, financiado pelo Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS), uma Intervenção Operacional do Quadro Comunitário de Apoio III. 

41. O Primeiro-Ministro presidiu, em 17 de Setembro, à cerimónia que assinalou o início da 2.ª fase de expansão do Terminal de Contentores de Sines (Terminal XXI). 

42. 17 de Setembro – O Primeiro-Ministro presidiu à cerimónia do arranque oficial da ampliação do complexo petroquímico de Sines, numa cerimónia que contou com a presença do Ministro da Economia, Manuel Pinho. 

43. O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Lopes Silva, empossou a nova Estrutura Directiva da Autoridade Florestal Nacional, entidade que sucede à Direcção-Geral de Recursos Florestais, em 30 de Setembro.

44. O Secretário de Estado do Desporto, Laurentino Dias, presidiu, em 7 de Outubro , no salão nobre do Governo Civil de Setúbal, à cerimónia de assinatura dos protocolos relativos à instalação de 31 “Mini-Campos Desportivos” nos Distritos de Beja, Évora, Faro, Funchal, Lisboa, Portalegre e Setúbal.

(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	45. Divulgada, em 13 de Outubro, nota informativa da publicação das Portarias que regulamentam as medidas do Eixo 2 relevantes para as Florestas, no âmbito do PRODER para o período 2007-2013.

46. O Ministro da Administração Interna, Rui Pereira e o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Lopes Silva, presidiram, em 21 de Outubro, à sessão de avaliação do Dispositivo de Combate a Incêndios Florestais (DCIF) 2008.

47.  A Ministra da Saúde, Ana Jorge, inaugurou o Serviço de Urgência Básica de Alcácer do Sal, composto por dois médicos, dois enfermeiros e um técnico de radiologia em serviço permanente, em 22 de Outubro.

48. Divulgada, em 23 de Outubro, nota informativa sobre a Semana Europeia da Floresta, assinalada com iniciativas em todo o país.

49. Realizada, em 23 de Outubro, nota informativa sobre a realização do 1.º Congresso Nacional da Semente, uma iniciativa do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

50. Divulgada, em 23 de Outubro, nota informativa sobre o despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 6 de Outubro de 2008, autorizando o lançamento do concurso público para a empreitada de construção da Barragem de Veiros.

51. O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Nunes Correia, visitou os trabalhos de alimentação artificial das praias da Costa de Caparica e de São João da Caparica, em fase de conclusão, no dia 24 de Outubro. 

52. Divulgação, em 11 de Novembro, de nota informativa sobre a aprovação, em Conselho de Ministros, da Legislação Florestal.

53. O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino, entregou, em 12 de Novembro, aos alunos da Escola Básica da Charneca de Caparica computadores “Magalhães”. 
(continua na Página Seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.1
	REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO
	54. Também em 12 de Novembro, realizou-se a cerimónia de assinatura de dois protocolos nos domínios da prevenção e fiscalização rodoviárias e da modernização processual, entre a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), a GNR, a PSP e o Centro de Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER).

55. O Distrito de Setúbal acolheu, no dia 21 de Novembro e por três dias, o Exercício PROCIV IV/2008. O simulacro de evento sísmico foi promovido pela ANPC e decorreu, também, em simultâneo nos Distritos de Lisboa e Santarém.

56. O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva, presidiu, no Centro Distrital de Segurança Social, no dia 22 de Novembro, à cerimónia de entrega dos despachos de atribuição de subsídios a nove instituições do Distrito, no âmbito do MASES. Vieira da Silva esteve, também, presente nas cerimónias de lançamento das 1.ªs pedras da Creche de N.ª Sra. da Atalaia e do Lar Residencial da Associação Nós e na inauguração da Creche e do Centro de Acolhimento Temporário da Fundação COI, ao abrigo do programa PARES.

57. O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino, presidiu à cerimónia de inauguração da terceira e última etapa da primeira fase do Metro Sul do Tejo, em 26 de Novembro.

58. Execução de nota informativa, em 10 de Dezembro, sobre a aprovação do Novo Regime Jurídico para a Reserva Agrícola Nacional.

59. O arranque da nova Unidade de Cogeração da Refinaria de Sines, o lançamento do novo serviço da linha do Sado, decorrente da sua electrificação e modernização, e o encontro com todos os parceiros sociais, no Governo Civil de Setúbal, marcaram a iniciativa “Governo Presente” que decorreu no Distrito de Setúbal, nos dias 13 e 14 de Dezembro. 

60. Entrega de novas viatura às Forças de Segurança, em 15 de Dezembro. 
61. O Ministro da Justiça, Alberto Costa presidiu, em de Dezembro, na Unidade de Regime Aberto da Quinta da Várzea, à cerimónia de Assinatura de um Acordo de Cooperação entre a Direcção-Geral de Serviços Prisionais e a Federação Portuguesa dos Bancos Alimentares contra a Fome.

	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.2
	INCLUSÃO NO SITE DO GOVERNO CIVIL DE INFORMAÇÃO RELATIVA A POLÍTICAS SECTORIAIS DO GOVERNO COM APLICABILIDADE DISTRITAL
	Sendo os Governos Civis parceiros centrais na divulgação das políticas sectoriais do Governo e dos investimentos projectados e em curso nos Distritos, o GCS reforçou, ao longo de 2008, a inserção, no seu site, de informação relativa aos programas e medidas desenvolvidas pelo Governo.

Assim, foram introduzidas, no site do GCS, cerca de 273 notícias em 2008, numa média de 22 notícias por mês. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.1.3
	DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO AOS MEDIA LOCAIS E REGIONAIS SOBRE POLÍTICAS SECTORIAIS (PROTOCOLOS; PROGRAMAS…)
	O GCS remeteu para a Comunicação Social, sempre que se promoveram, no Distrito, cerimónias de divulgação das políticas sectoriais do Governo, e sempre que se justificou a difusão de medidas adoptadas pelo Executivo, notas de imprensa com toda a informação sobre as acções, com citações dos protagonistas, respectivas fotografias e ficheiros áudio. Contabiliza-se o envio de mais de duas centenas de Notas de Imprensa à Comunicação Social.

Paralelamente, os jornalistas têm, também, acesso a informação relativa às medidas adoptadas pelo Governo através da Newsletter do GCS, remetida mensalmente aos órgãos de comunicação social e que têm contado com entrevistas de representantes de diversas tutelas (vide http://www.gov-civil-setubal.pt).

Sempre que solicitado, a Governadora Civil concedeu entrevistas e efectuou esclarecimentos sobre as medidas/decisões tomadas pelo Governo para o Distrito.

	
	
	Nível de Realização:
	CO



	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.4
	ORGANIZAÇÃO DA FESTA NACIONAL ESCOLA ALERTA
	Em 2007, o Distrito de Setúbal venceu o prémio nacional do Concurso Escola Alerta, com o trabalho da Escola Secundária Augusto Cabrita, Barreiro.

Assim, em 2008, coube ao Distrito, acolher e organizar a Festa Nacional. Sendo um programa da tutela da Secretaria de Estado da Reabilitação - SEAR, a organização esteve a cargo do Instituto Nacional para a Reabilitação - INR, do GCS, da Câmara Municipal do Barreiro e da Escola Secundária Augusto Cabrita.

A Festa teve lugar no dia 3 de Junho e foi presidida pela SEAR. Foram 34 os trabalhos a concurso nacional, tendo sido atribuídos 2 primeiros prémios (1ª e 2ª categorias) e 6 menções honrosas, uma delas coube à Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental - APPACDM, de Setúbal. Participaram no concurso nacional todos os Distritos e as duas regiões Autónomas, num total de 110 escolas e instituições. Foram 142 trabalhos, realizados por 2780 alunos, sob a orientação pedagógica de 280 docentes e técnicos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.5
	ORGANIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DISTRITAL DO PROGRAMA ESCOLA ALERTA
	A fase Distrital do Concurso Escola Alerta teve o seu início em Setembro de 2007, no arranque do ano lectivo, com o envio do regulamento às escolas e instituições, para inclusão nos planos de actividades. Em Novembro e Dezembro de 2007, decorreram as reuniões preparatórias com Conselhos Executivos de Escolas e Direcções de IPSS. Até 9 de Janeiro, as escolas e IPSS inscreveram-se no Concurso. Em Janeiro realizaram-se as reuniões com os professores e técnicos inscritos. Até 15 de Março, decorreram as acções nas escolas, com alunos e utentes. O Júri Distrital do qual faz parte o GCS, apreciou os trabalhos na 1ª semana de Abril. Apresentaram-se a concurso 11 dos 13 concelhos do Distrito, num total de 45 projectos de 30 Escolas e IPSS. Participaram 828 alunos e 72 docentes e técnicos.  A Festa distrital decorreu em Alcácer do Sal, no dia 18 de Abril. O primeiro prémio de cada categoria foi enviado ao Júri Nacional, bem como o relatório distrital. Todo o programa decorre em articulação com o Min. da Educação e com a SEAR, tendo sido a organização da cerimónia da responsabilidade do Governo Civil, em parceria com o Município de Alcácer do Sal.

Ao Governo Civil coube a oferta de 8 máquinas fotográficas às Menções Honrosas. Executaram-se powerpoints dos trabalhos que vieram a ser apresentados na Festa, Dedicou-se uma Newsletter especial (nº3, de Abril)  a esta iniciativa (vide site)

O Distrito de Setúbal foi, mais uma vez, o Distrito com mais trabalhos em concurso.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.6
	COMEMORAÇÃO DOS DIAS COM INICIATIVAS EM PARCERIA OU A CARGO DO GOV. CIVIL

16 MARÇO – DIA DA CIDADANIA

7 DE ABRIL – DIA DA SAÚDE

21 DE ABRIL – DIA DO BOMBEIRO

9 DE MAIO – DIA DA UNIÃO EUROPEIA

21 DE MAIO – DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL

29 OUTUBRO – DIA MUNDIAL DA 3ª IDADE

16 DE NOVEMBRO – DIA DA MEMÓRIA

3 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

5 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DO VOLUNTARIADO
	DIA DA SAÚDE 
Numa iniciativa promovida pelo Governo Civil, com a colaboração da Direcção Geral de Saúde, que se associaram ao 25º aniversário da Escola Secundária D. João II, foi assinalado o Dia da Saúde com uma Conferência para alunos do ensino secundário sobre alterações climáticas e as suas implicações na saúde, que teve lugar a 7 de Abril. Participaram mais de 150 alunos na iniciativa. 

DIA DO BOMBEIRO 
Para assinalar o Dia do Bombeiro, a 21 de Abril, a Governadora Civil enviou uma missiva especial a todos os Presidentes das Associações Humanitárias dos Bombeiros Voluntários, e a todos os Comandantes dos Bombeiros Voluntários e Sapadores; uma mensagem de estímulo e reconhecimento pela dedicação à causa pública. 

DIA DA EUROPA 
Para celebrar o Dia da Europa, o Governo Civil participou na Semana Europa, no dia 9 de Maio, na Escola Secundária de Alcochete, e no debate “Empreendedorismo e Inovação”, que contou com a presença do Eurodeputado Joel Hasse Ferreira, e que aconteceu na Escola Secundária Jorge Peixinho, Montijo. Foi prestado apoio financeiro.
O Governo Civil do Distrito de Setúbal promoveu, no dia 16 de Maio, uma sessão/debate sobre o Tratado de Lisboa, realizado no Salão Nobre do GCS com a presença dos eurodeputados Ribeiro e Castro, Carlos Coelho, Joel Hasse de Ferreira e Ilda Figueiredo e a moderação do jornalista Raul Tavares.
(continua na página seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.6
	COMEMORAÇÃO DOS DIAS COM INICIATIVAS EM PARCERIA OU A CARGO DO GOV. CIVIL

16 MARÇO – DIA DA CIDADANIA

7 DE ABRIL – DIA DA SAÚDE

21 DE ABRIL – DIA DO BOMBEIRO

9 DE MAIO – DIA DA UNIÃO EUROPEIA

21 DE MAIO – DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL

29 OUTUBRO – DIA MUNDIAL DA 3ª IDADE

16 DE NOVEMBRO – DIA DA MEMÓRIA

3 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

5 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DO VOLUNTARIADO
	DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL 

No âmbito do Dia da Diversidade Cultural, que se assinalou a 21 de Maio, o Governo Civil, com a colaboração da Câmara Municipal de Almada na cedência de instalações, o Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural e a Comissão da Liberdade Religiosa, organizou uma conferência sob o tema “Diálogo Intercultural: O papel das religiões na Sociedade Portuguesa”. A conferência aconteceu no Convento dos Capuchos, em Almada, e contou com a presença de altos representantes das principais confissões religiosas em Portugal, concretamente a Presidente da Câmara Municipal de Almada, Maria Emília de Sousa Neto, o Chefe de Gabinete do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, Duarte Mendes, o Vice-Presidente da Comissão da Liberdade Religiosa, Fernando Soares Loja, e de representantes do Hinduísmo, Ashok Hansraj; do Judaísmo, Samuel Levy; do Budismo, António Teixeira; do Catolicismo, Padre Peter Stiwel; da Aliança Evangélica, Samuel Pinheiro; do Islamismo, Mahomed Abed e da Fé Bahá’i, Mário Mota Marques. . Moderaram os debates, José Carlos Calazans, da Universidade Lusófona e Paulo Mendes Pinto, da Universidade Lusófona e Presidente da Associação Portuguesa Estudo das Religiões.
DIA DA MEMÓRIA 

Assinalou‐se, no dia 16 de Novembro, em todo o Mundo, o Dia Internacional em memória das vítimas de acidentes rodoviários. 

Face à tragédia da sinistralidade rodoviária, que em Portugal provocou no ano passado 854 mortes, o XVII Governo Constitucional decidiu associar‐se a este dia, promovendo, através dos Governos Civis, acções nos 18 distritos do país. 

Em Setúbal, o Governo Civil assinalou a data com a colocação de duas silhuetas negras da Campanha de Segurança Rodoviária “Mortos na Estrada – Vamos travar este drama”, na varanda das suas instalações, no sentido de alertar a população para a sinistralidade rodoviária. 

(continua na página seguinte)




	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.1.6
	COMEMORAÇÃO DOS DIAS COM INICIATIVAS EM PARCERIA OU A CARGO DO GOV. CIVIL

16 MARÇO – DIA DA CIDADANIA

7 DE ABRIL – DIA DA SAÚDE

21 DE ABRIL – DIA DO BOMBEIRO

9 DE MAIO – DIA DA UNIÃO EUROPEIA

21 DE MAIO – DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL

29 OUTUBRO – DIA MUNDIAL DA 3ª IDADE

16 DE NOVEMBRO – DIA DA MEMÓRIA

3 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

5 DE DEZEMBRO – DIA INTERNACIONAL DO VOLUNTARIADO
	DIA INTERNACIONAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

No âmbito do Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, que se assinalou no dia 3 de Dezembro, o Governo Civil do Distrito de Setúbal promoveu um encontro para debater a problemática. O evento contou com a presença de cerca de 300 pessoas, na sua maioria alunos de escolas do Distrito, do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) e do Centro de Formação de Setúbal do Instituto de Emprego e Formação Profissional - IEFP. 

«É difícil ser “diferente”?» era o mote do encontro, na Escola Superior de Ciências Empresariais, do IPS, que contou com a presença, na sessão de abertura, da Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz. 

A plateia foi desafiada a experienciar, por três horas e meia, as sensações e as dificuldades que as pessoas com deficiência sentem no dia‐a‐dia: ver um filme sem som e sem legendas, lanchar com uma venda nos olhos. Paralelamente, aprenderam algumas palavras em língua gestual e foram surpreendidos com testemunhos reais e emocionados de quem vive, diariamente, com as barreiras e condicionalismos que impedem o livre acesso aos serviços básicos. Estes são apenas alguns exemplos do que esteve reservado aos participantes na iniciativa. 
Elaborou-se uma newsletter especial (nº10) sobre a iniciativa (vide site)
DIA INTERNACIONAL DO VOLUNTARIADO 

A Governadora Civil do Distrito de Setúbal visitou e homenageou as 6 Ligas dos Amigos dos Hospitais do Distrito, no âmbito do Dia Internacional do Voluntariado, nos dias 4 e 5 de Dezembro. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

NOTA: Não foi realizado o Dia da Cidadania, porque o Plano de Actividades foi aprovado a posteriori. Não foi realizado o Dia Mundial da 3ª Idade, devido ao elevado número de acções desenvolvidas pelos Serviços Desconcentrados pelos Municípios e Juntas de Freguesia.


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.2
	PRESTAR INFORMAÇÃO POR ÁREAS AOS MEMBROS DO GOVERNO SOBRE ASSUNTOS DO ÂMBITO DISTRITAL

	I.2.1
	ORGANIZAÇÃO DE DOSSIÊS TEMÁTICOS DISTRITAIS (EMPREGO, FORMAÇÃO, SAÚDE, JUVENTUDE, …)
	O GCS, na assumpção das suas competências em matéria de representação do Governo, acompanha, nas várias áreas governativas, as temáticas com aplicabilidade distrital. Nesse sentido, foi elaborado um documento síntese de toda a acção governativa desenvolvida, ou que contribuiu para o desenvolvimento do Distrito de Setúbal, desde o início da legislatura do XVII Governo Constitucional. Foram escolhidas algumas áreas temáticas, nomeadamente: a Educação, o Emprego, o Ensino Superior, os Grandes Investimentos Públicos e Privados, a Saúde, a Segurança Social, a Protecção Civil, a Justiça e a Segurança Pública. O documento tem apresentação em powerpoint.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.2.2
	ENVIO DE MOÇÕES, PETIÇÕES, RECLAMAÇÕES ÀS DIFERENTES TUTELAS
	Foi cumprido o prazo, até 30 dias no envio das Moções, Petições e Reclamações às diferentes tutelas, num total de 724 envios.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.2.3
	ACOMPANHAMENTO, ATRAVÉS DE AUDIÊNCIAS E DE PRESENÇAS, DE INICIATIVAS E ACÇÕES DOS CIDADÃOS E ORGANIZAÇÕES DO DISTRITO, REMETENDO A INFORMAÇÃO AOS MEMBROS DO GOVERNO
	Foram efectuadas 141 Audiências. Foi cumprido o prazo de 30 dias na prestação de informação às diferentes tutelas, sempre que justificado, bem como o retorno das tarefas subsequentes aos interessados.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.3
	ATRIBUIR FINANCIAMENTOS A ASSOCIAÇÕES NO ÂMBITO DISTRITAL

	I.3.1
	DISPONIBILIZAÇÃO DE APOIO FINANCEIRO PARA ACTIVIDADES E INICIATIVAS DE ASSOCIAÇÕES NO ÂMBITO DO ARTIGO 119 DA LEI DO ORÇAMENTO DE ESTADO
	O Governo Civil do Distrito de Setúbal atribuiu 76.670 euros para projectos desenvolvidos por associações sem fins lucrativos, no Distrito de Setúbal, nas áreas da Prevenção e Segurança Rodoviárias e Protecção Civil. Foram ainda atribuídos 43.330 euros, à Federação dos Bombeiros do Distrito de Setúbal para aquisição de equipamentos de protecção individual para todas as Corporações de Bombeiros Voluntários do Distrito.
Estes apoios abrangeram 58 instituições sem fins lucrativos. Introduziu-se, para o efeito, destas atribuições, uma nova metodologia. Elaboram-se despachos (numerados sequencialmente, por ano civil) onde constam os motivos do apoio e a fundamentação legal. Ao abrigo da Lei nº26/94, de 19 de Agosto foi publicada em DR (2ª série – nº144-28/07/2008) os subsídios atribuídos no 1º semestre. Em 26 de Janeiro, publicaram-se os 2º semestre de 2008.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.4
	EXERCER FUNÇÕES DE REPRESENTAÇÃO

	I.4.1
	ACOMPANHAMENTO DOS MEMBROS DO GOVERNO NAS SUAS DESLOCAÇÕES E VISITAS AO DISTRITO
	O Governo Civil acompanhou os membros do Governo em 46 iniciativas no Distrito de Setúbal. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.4.2
	REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO EM INICIATIVAS DE ÂMBITO DISTRITAL
	O Governo Civil representou o Governo em 310 iniciativas que decorreram nos 13 concelhos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.4.3
	PRESENÇA NAS REUNIÕES E ACTIVIDADES NO CONSÓRCIO/PROGRAMA ESCOLHAS 3ª GERAÇÃO
	O Programa Escolhas 3ª Geração é coordenado pelo Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, depende do Ministro da Presidência e é co-financiado por vários Ministérios. O GCS é membro do consórcio coordenado pelo Agrupamento Vertical de Escolas Luísa Todi. Realizaram-se três reuniões de trabalho com os vários membros do consórcio e o GCS esteve presente em 7 actividades, que decorreram ao longo do ano.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.4.4
	PRESENÇA NAS REUNIÕES DO CONSELHO CONSULTIVO DA ATEC (ACADEMIA DE FORMAÇÃO DA AUTO-EUROPA)
	A ATEC é um projecto idealizado e promovido pela Volkswagen Autoeuropa, Siemens, Bosch e Câmara do Comércio Luso-Alemã, que se materializou em Dezembro de 2003 com uma Associação de Formação para a Indústria. O GCS tem assento no Conselho Consultivo, que contribui para a definição de programas de formação que respondam às necessidades do tecido empresarial da região e do País.

Realizaram-se duas reuniões do Conselho Consultivo, em Janeiro e Dezembro, em que o GCS esteve presente.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.4.5
	PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO ACTIVA NO PLANO DE ACTIVIDADES DE:

PLATAFORMAS DA REDE SOCIAL DO ALENTEJO LITORAL E DA PENÍNSULA DE SETÚBAL:

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DAS INTERVENÇÕES NA COSTA DA CAPARICA;

COMISSÃO CONSULTIVA DO PORTO DE SETÚBAL;

ORLA COSTEIRA DO PORTINHO DA ARRÁBIDA.
	O Governo Civil participou em 7 reuniões das duas Plataformas Supraconcelhias da Rede Social, Alentejo Litoral e Península de Setúbal, tendo contribuído para a definição das prioridades dos dois Planos de Desenvolvimento Social. 

A Governadora Civil presidiu a 3 reuniões da Comissão de Acompanhamento das Intervenções na Costa da Caparica, nos dias 14 de Janeiro, 4 de Julho e 31 de Julho, e a um Plenário informativo para moradores, comerciantes e concessionários da zona. Remeteram-se, à tutela, cópias das Actas das reuniões, conforme dispõe o Despacho n.º 11 191/2007, de 15 de Maio, do Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e Cidades.

Não foram convocadas quaisquer reuniões da Comissão Consultiva do Porto de Setúbal e Orla Costeira do Portinho da Arrábida.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.5
	PROMOVER A ARTICULAÇÃO ENTRE OS SERVIÇOS PÚBLICOS DESCONCENTRADOS DE ÂMBITO DISTRITAL E REGIONAL

	I.5.1
	ORGANIZAÇÃO E CONVOCATÓRIA DE CONSELHOS COORDENADORES TEMÁTICOS, POR ÁREAS

A - SAÚDE

B – EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO, TRABALHO E SOLIDARIEDADE

C – CULTURA, JUVENTUDE E DESPORTO

D – AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

E – FINANÇAS, ECONOMIA E INOVAÇÃO


	Cabe ao GC, enquanto representante do Governo no Distrito, conhecer e interpretar os impactos das políticas governativas no território. Assim, pelo Despacho nº1/2008, de 7 de Janeiro, foram constituídos 6 Conselhos Coordenadores, para além do de Segurança Pública já em vigor (anexo 3).
Por decisão da GC, realizaram-se 4 Conselhos Coordenadores Consultivos Distritais Temáticos:

Fevereiro – Políticas sociais: Sem Abrigo/Jovens em risco

Abril – Saúde

Maio – Educação, Formação, Trabalho e Solidariedade

Junho – Saúde Veterinária e Segurança.

Relativamente aos Conselhos Coordenadores Temáticos de Cultura, Juventude e Desporto; CCCDT de Ambiente, Ordenamento do Território, Obras Públicas, Transportes e Comunicações e ainda o CCCDT de Finanças, Economia e Inovação, não foram convocados porque a realização de iniciativas nestas áreas desenvolveu o papel que cabe aos CCT.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.5.2
	CALENDARIZAÇÃO DE PRÁTICAS E ROTINAS DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO
	Na sua função de articulação dos serviços desconcentrados, de forma a obter um retrato distrital, em diferentes áreas, criaram-se rotinas de recolha de informação trimestral, para sistematização e produção de pareceres e outros documentos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	I.5.3
	PROMOÇÃO DE REUNIÕES ENTRE AGENTES E SERVIÇOS DESCONCENTRADOS PARA REFLEXÃO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E OUTRAS QUESTÕES PERTINENTES
	Sem colisão com os Conselhos Coordenadores Temáticos, ocorrem reuniões entre agentes e serviços desconcentrados, por necessidade de resolução de conflitos – audiências; reclamações de cidadãos; petições e exposições. Dado o carácter rotineiro, não são contabilizadas.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	I.5.4
	 IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS RELATIVAMENTE A QUESTÕES LIGADAS A:

A) EDUCAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO;

B) SEGURANÇA SOCIAL;

C) EMPREGO;

D) SAÚDE;

E) INVESTIMENTO PÚBLICO E PRIVADO.
	No âmbito da elaboração, por parte do Gabinete, de um documento síntese de toda a acção governativa desenvolvida, ou que contribuiu para o desenvolvimento do Distrito de Setúbal, desde o início da legislatura do Governo, o GCS identificou os pontos críticos do Distrito nas áreas da Educação, Qualificação e Formação, Emprego, Saúde, Segurança Social e Investimento Público e Privado. Este documento foi presente ao Gabinete do Primeiro Ministro, quando solicitado.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


- OBJECTIVO II -

REFORÇO DA APROXIMAÇÃO ENTRE O CIDADÃO E A ADMINISTRAÇÃO COM RACIONALIZAÇÃO DE MEIOS

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.1
	PROMOVER A INOVAÇÃO, A QUALIDADE E MELHORAR A GESTÃO

	II.1.1
	IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO COMUM DE MODERNIZAÇÃO (CLASSIFICAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE DOCUMENTOS) DE FORMA TRADICIONAL NO 1º SEMESTRE
	A partir de Janeiro de 2008, todos os documentos tratados foram classificados e arquivados de acordo com o plano de Classificação de Documentos do MAI, de forma tradicional (papel)

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.2
	PREPARAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO COMUM DE MODERNIZAÇÃO (CLASSIFICAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE DOCUMENTOS) DE FORMA ELECTRÓNICA PARA 2009
	Foi efectuada a reestruturação da rede de dados do GCS, procedimento indispensável à preparação da implementação do PCM de forma electrónica (anexo 4)

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.3
	PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DE FORMAÇÃO COMPATÍVEL COM O PCM – ON JOB E COM ACÇÕES DE FORMAÇÃO
	As Chefes de Secção das áreas de RLP e AGF fizeram parte do Grupo de Trabalho organizado pela SGMAI, que contou com a participação de todos os Governos Civis e outros serviços do MAI e, posteriormente, replicaram os resultados desse trabalho a todos os colaboradores, e ao Gabinete de Apoio para aplicação correcta do PCM. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.4
	RACIONALIZAÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA DE CONTROLO DE GESTÃO FINANCEIRA, ATRAVÉS DA ECONOMIA DOS RECURSOS AFECTOS AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO GOVERNO CIVIL.
	Elaboração de relatórios estatísticos quadrimestrais, para um melhor controlo da gestão financeira do orçamento do GCS. Mensalmente são elaborados quadros síntese da evolução da receita e da despesa, esta por rubricas.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.1.5
	APOIO NA REALIZAÇÃO DA MISSÃO DO G.C. ATRAVÉS DA ELABORAÇÃO DOS PARECERES JURÍDICOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS NECESSÁRIOS
	Foram elaborados 70 pareceres jurídicos sobre várias matérias tendentes à adopção dos procedimentos administrativos necessários e consequentes.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.6
	REDUÇÃO DOS CUSTOS DE FUNCIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE UM CONTROLO MAIS RIGOROSO NO FORNECIMENTO DE BENS CONSUMÍVEIS, COM VISTA À RACIONALIZAÇÃO E REDUÇÃO DE CUSTOS DE FUNCIONAMENTO (REUTILIZAR RECURSOS)
	Foram reutilizadas folhas de papel para rascunhos e foi realizada impressão frente e verso, o que permitiu reduzir custos em papel.

As requisições de material consumível são previamente analisadas, com vista à percepção da evolução de gastos. Sobre esta matéria foi elaborada a CSI n.º 1.26.08, de 7 de Fevereiro (anexo 5).

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.7
	ADESÃO À AGÊNCIA NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS (ANPC), QUER QUANTO À GESTÃO DO PARQUE AUTOMÓVEL, QUER QUANTO ÀS COMPRAS PÚBLICAS NO GERAL
	O GCS, como entidade vinculada, manifestou o seu interesse na centralização da contratação na UMC-MAI, relativamente a todas as categorias dos Acordos Quadro. Quanto à gestão do parque automóvel, o GCS registou-se no sistema IPVE on-line.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.8
	ACOLHIMENTO E ORIENTAÇÃO DE ESTÁGIOS PROFISSIONAIS E POC’S, EM PARCERIEA COM IEFP
	Foram assinados quatro acordos de Actividade Ocupacional com o IEFP de Setúbal, com vista à ocupação de trabalhadores desempregados e procedeu-se ao acolhimento de 6 estagiários no Gabinete de Apoio à Governadora Civil.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.9
	REALIZAÇÃO DE ESTATÍSTICAS MENSAIS DOS TRABALHOS EFECTUADOS NAS ÁREAS DE RLP E AGF
	Foram preparados 4 Relatórios Estatísticos Quadrimestrais, fundidos num documento único de apresentação de dados estatísticos. Estes relatórios reflectem os serviços prestados pelo Governo Civil, bem como os aspectos financeiros e de execução orçamental. São, ainda, objecto de tratamento estatístico as audiências, reuniões com Comissões e Conselhos Consultivos e representações diversas efectuadas pela Governadora Civil e o Gabinete.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.1.10
	REALIZAÇÃO DE REUNIÕES TRIMESTRAIS GLOBAIS, ENVOLVENDO TODOS OS FUNCIONÁRIOS DOS SERVIÇOS, TRANSMITINDO ORIENTAÇÕES, ESCLARECENDO DÚVIDAS DE EXECUÇÃO E ANALISANDO E DEBATENDO PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO, COM VISTA A UMA MAIOR EFICIÊNCIA E EFICÁCIA NA GESTÃO
	Foram realizadas quatro reuniões gerais, duas delas com a presença da Governadora Civil, para tratamento de questões como Concursos Publicitários, apresentação e discussão do Plano de Actividades, Horário de Trabalho e apresentação do novo site do Governo Civil.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.11
	IMPLEMENTAÇÃO DE UM SISTEMA DE AUTOAVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DAS SECÇÕES E RESPECTIVOS FUNCIONÁRIOS, QUE DIAGNOSTIQUE E DEFINA CLARAMENTE OS PONTOS FORTES E CRÍTICOS, ELABORANDO UM PROPOSTA CONCRETA DE PROJECTO DE MELHORIA
	Foi elaborado e implementado questionário de autoavaliação, por cada chefe de secção. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.1.12
	PROMOÇÃO DA VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS RECURSOS HUMANOS, ATRAVÉS DE UMA FORMAÇÃO PRO-ACTIVA, ADEQUADA A NECESSIDADES ESPECÍFICAS IDENTIFICADAS, CUJO PROCESSO DECORRERÁ EM PARCERIA COM A SGMAI
	A Secretária do GCS foi nomeada interlocutora neste processo de parceria e usufruíram de formação quatro colaboradores, três dos quais em acção sobre “Comunicação na AP” e um em formação sobre “Liderança e Coaching”.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2
	DINAMIZAR NOVOS MODELOS DE COMUNICAÇÃO E INTERACÇÃO COM O CIDADÃO

	II.2.1
	LANÇAMENTO DA NEWSLETTER MENSAL PARA DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS DO GOVERNO COM INCIDÊNCIA NO DISTRITO E DAS ACÇÕES QUE O GOVERNO CIVIL DESENVOLVE.
	A Newsletter do GCS, cujo primeiro número foi lançado em Fevereiro de 2008, procura divulgar as políticas sectoriais do Governo, as iniciativas do GCS e a actividade do seu Gabinete. Para o efeito, para reforçar a divulgação das medidas e os programas desenvolvidos pelo Executivo, cada Newsletter integra, por norma, uma entrevista a um membro do Governo (vide site). Até ao final do ano de 2008 foram publicadas nove Newsletters do GCS e remetidas aos seus cerca de 150 subscritores, aos funcionários do GCS, aos Governadores Civis do País, às escolas do Distrito, aos Membros do Governo, aos Hospitais, às Escolas Superiores, aos Serviços Desconcentrados, às Forças de Segurança, às Autarquias, à Comunicação Social e às Associações, entre outros, cujos endereços de e-mail estão disponíveis na entidade.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.2.2
	CRIAÇÃO DO ROTEIRO DISTRITAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DOS SERVIÇOS DESCONCENTRADOS E DAS EMPRESAS PÚBLICAS
	As alterações verificadas nos serviços desconcentrados da Administração Central, decorrente das reformas introduzidas nos diferentes Ministérios e da aplicação do PRACE resultaram na falta de estabilização de uma base de dados, coerente e eficaz que fosse amigável para o utilizador. Assim, foi decidido que os trabalhos de construção do Roteiro transitassem para o ano de 2009, para efeitos de conclusão, tendo-se no entanto efectuada a recolha de quase 100% das entidades e instituições que constarão desta base de dados, alargada a outros agentes para além dos identificados no projecto. NOTA: No momento da conclusão do presente relatório está concluída a base de dados e introduzida na aplicação informática construída para o efeito.

	
	
	Nível de Realização:
	T

	II.2.3
	IMPLEMENTAÇÃO DE UM SISTEMA DE REDE INFORMÁTICA QUE POSSIBILITE A AGILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS INTERNOS (PCM) E RELAÇÃO COM O CIDADÃO
	Após o desenho para a arquitectura de uma rede estruturada de dados que permitisse o cumprimento do objectivo enunciado, foi lançada uma consulta na Central de Compras que, não tendo correspondido ao solicitado no caderno de encargos, teve que ser anulada. Após esse procedimento, foi iniciada uma nova consulta em Abril de 2008 para a concretização da infra-estrutura que permitisse concretizar o objectivo pretendido. Resolvida esta questão, iniciaram-se os trabalhos de implementação da rede em 20 de Novembro e concluíram-se os mesmos em 12 de Dezembro. Após as obras de implementação da infra-estrutura, foi instalado o servidor de rede (domínio) e implementado um sistema de segurança de acesso e de protecção dos dados armazenados, realizando-se estes trabalhos entre 12 e 31 de Dezembro. Foi, paralelamente, desenhada a arquitectura da rede estruturada a implementar de forma a concretizar uma maior eficácia nos procedimentos internos e uma acessibilidade mais amigável para o cidadão.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.4
	REMODELAÇÃO DO SITE DO GOVERNO CIVIL
	Em 28 de Janeiro foi apresentada publicamente a remodelação do site, cumprindo os critérios de acessibilidade definidos para os sites institucionais e tornando mais amigável o acesso à informação sobre a actividade do Governo Civil e às matérias de maior relevância para o cidadão. Foi criado um espaço de interacção com o cidadãos, através da área “Fale Connosco” e a possibilidade de o cidadão receber informação mensal sobre as acções que, no âmbito da sua actividade, o Governo Civil desenvolve no Distrito.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.2.5
	SELECÇÃO DE DIFUSÃO, ATRAVÉS DO SITE, DE CONTEÚDOS DE INTERESSE E APOIO AO CIDADÃO, TAIS COMO MINUTAS E REQUERIMENTOS, PROCEDIMENTOS E LEGISLAÇÃO
	Foram facultados, através do site do GCS, minutas de requerimentos e legislação de suporte, para apoio ao cidadão.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.6
	ACTUALIZAÇÃO/REFORMULAÇÃO DOS CONTEÚDOS IMPLEMENTADOS NO SITE
	Tendo-se optado por um site dinâmico, a evolução, no âmbito dos conteúdos e das soluções técnicas que este espaço na Internet apresenta, está permanentemente a ser sujeita a alterações. Assim, durante o ano de 2008, foi desenvolvida a área de conteúdos multimédia, que fez alojar, numa primeira fase, ficheiros de som associados às notícias escritas e com imagens (Dezembro de 2008). Em 29 de Julho com a notícia dos pontos negros das estradas do distrito foi colocado um mapa digital com a referência aos mesmos, iniciando-se os trabalhos preparatórios para a solução de georeferenciação a incluir no site. A partir de Dezembro de 2008 foi iniciada a colocação quinzenal da sinistralidade rodoviária no distrito com feridos graves e vítimas mortais. Ao longo do ano foram colocadas 273 notícias, numa média de 22 por mês.

Na fase Charlie foi introduzida, no site, a carta de risco diária referente ao Distrito.

Foi criada uma área de Documentos, referente à publicitação de informação obrigatória. 

Em Novembro, na sequência da Campanha de Segurança Rodoviária “Natal 2008” foi criado, no site, um espaço para que os cidadãos apresentassem as suas sugestões para as campanhas de prevenção rodoviária desta época.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.7
	ACTUALIZAÇÃO DOS PLACARDS INFORMATIVOS NO INTERIOR E EXTERIOR DO EDIFÍCIO
	Foram actualizados os placards existentes e criado um novo, todos actualizados com informação relativa ao Governo Civil e outra, considerada importante e de carácter institucional.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.8
	PREPARAÇÃO DO EDIFÍCIO DE SINALÉTICA PARA O AUTO-ENCAMINHAMENTO DOS CIDADÃOS UTENTES
	Os serviços encontram-se devidamente sinalizados e foi instalado um dispensador de senhas automático.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.2.9 
	AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE SATISFAÇÃO DOS CIDADÃOS, ATRAVÉS DA APLICAÇÃO DE DOIS QUESTIONÁRIOS E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS TRIMESTRAIS
	Foi implementado um inquérito (anexo 7), em 2 de Junho, que visa medir o nível de satisfação dos utentes que recorrem ao GCS e iniciou-se o seu tratamento estatístico e informático. Posteriormente, e após concluída a construção da aplicação informática, estabeleceram-se directrizes sobre actuação (anexo 8)

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.10
	APETRECHAMENTO DO EDIFÍCIO COM UM SISTEMA PRÓPRIO PARA ACESSIBILIDADE A CIDADÃOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
	Iniciaram-se os procedimentos com a colaboração da Direcção Geral Infra-estruturas e Equipamentos do MAI e concluíram-se os projectos de arquitectura e de engenharia. O sistema não foi implementado por falta de dotação orçamental da DGIE. Os documentos apresentados – anexos 9 a 11 – são suficientemente ilustrativos do desenvolvimento do processo. Consideramos o processo concluído no que ao Governo Civil diz respeito diligenciar em 2008. NOTA: No momento da conclusão deste relatório estava autorizado o crédito especial, estando em condições de ser aberto o concurso pela DGIE/MAI (anexo 11).

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.2.11
	APETRECHAMENTO DA LOJA DO CIDADÃO COM UM SISTEMA DE PAGAMENTO AUTOMÁTICO (MULTIBANCO)
	Foi instalado um Terminal de pagamento automático no posto do GCS na Loja do Cidadão, respondendo, assim, a inúmeras solicitações dos utentes deste serviço.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3
	MEDIAR QUESTÕES DE ÂMBITO MULTISECTORIAL NA RESPOSTA AO CIDADÃO

	II.3.1
	GARANTIA, EM 30 DIAS DA RESPOSTA, ACONSELHAMENTO E ENCAMINHAMENTO DAS PETIÇÕES, RECLAMAÇÕES E SOLICITAÇÕES DO CIDADÃO
	O prazo inicial de 30 dias foi amplamente encurtado e verifica-se um prazo médio de resposta de 10 dias.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.2
	OPTIMIZAÇÃO DE CANAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE O CIDADÃO E A ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA
	Generalização da da utilização do e-mail para eficiência e eficácia na comunicação, economia de recursos e protecção do ambiente.
Lançamento no site do “Fale Connosco” e criação de Newsletters. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.3.3
	IMPLEMENTAÇÃO DA INFORMATIZAÇÃO DE UMA BASE DE DADOS ÚNICA PARA O REGISTO DE DISPOSITIVOS DE ALARME COM SIRENE
	Foi implementada uma base de dados onde foram introduzidos todos os alarmes registados no GCS desde os anos 2000 a 2008.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.4
	INFORMATIZAÇÃO, APÓS DESPACHO, DO ARQUIVO INTERMÉDIO DE PASSAPORTES
	Foi criada uma base de dados em Excel que permite a localização dos processos para arquivo e foi carregada desde o início da implementação do passaporte electrónico.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.5
	PESQUISA E INFORMATIZAÇÃO DE UMA BASE DE DADOS DE ALVARÁS SIMULADOS PARA POSTERIOR ENVIO AO ARQUIVO DISTRITAL
	Foi criada uma base de dados em Access e introduzidos todos os estabelecimentos com alvará do Governo Civil. Posteriormente, foi feita a análise de todos os documentos referentes a estabelecimentos com alvará provisório, e organizados em processos únicos, os quais foram remetidos ao Arquivo Distrital.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.6
	ORGANIZAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO DE UMA BASE DE DADOS DE RECLAMAÇÕES, RETROAGINDO AO ANO DE 2006
	Foi sentida a necessidade de localizar processos referentes a Reclamações de cidadãos por assunto, conseguindo-se, assim, um histórico de diligências já efectuadas, para possibilitar uma melhor e mais eficaz articulação entre as entidades envolvidas e prestar melhor serviço ao cidadão. Criou-se uma base de dados em Excel e introduziram-se todos os dados, retroagindo a 2006.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.7
	ORGANIZAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO DE BASE DE DADOS DOS DOCUMENTOS RECEBIDOS AO ABRIGO DO ARTº173º DO C.E. E POR INIBIÇÃO DE CONDUÇÃO (ARQUIVO VIVO)
	Foi criada uma base de dados em Excel e introduzidos todos os elementos referentes aos documentos apreendidos e à guarda do Governo Civil, desde 1 de Outubro de 2007. Este procedimento facilita a localização rápida dos documentos apreendidos, a organização do serviço e diminui o tempo de espera do cidadão.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.3.8
	INFORMATIZAÇÃO DOS REQUERIMENTOS DO RIC
	Foi criada uma base de dados em Excel para introdução de todos os requerimentos entrados no Governo Civil, facilitando o envio para a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, por Protocolo.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.9
	INÍCIO DA AVALIAÇÃO, REGISTO, GUARDA EM LOCAL PRÓPRIO E INFORMATIZAÇÃO DE TODOS OS PROCESSOS RELATIVOS A APREENSÃO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS À GUARDA DO G.C.
	Foram registados informaticamente todos os processos e foi criado um espaço próprio de segurança para a sua guarda, sem acesso conhecido, devido à importância do material.

Este trabalho permitiu saber o número de processos, a sua constituição e facilitar a preparação da entrega dos processos para conferência e destruição na Polícia Judiciária.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.10
	IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES DE ENTRAVE NA MEDIAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES E PROPOSTA DE SOLUÇÕES ALTERNATIVAS PARA MELHORAR A ARTICULAÇÃO E O SERVIÇO AO CIDADÃO
	Foram identificadas e propostas superiormente, soluções alternativas que visam a simplificação de procedimentos referentes à articulação com as Câmaras Municipais, no que respeita a estabelecimentos de restauração ou de bebidas e máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.11
	APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVOS DA CDT, ATRAVÉS DA EXECUÇÃO DE COIMAS E SANÇÕES ALTERNATIVAS
	Manteve-se o apoio e articulação do GCS com a Comissão de Dissuasão da Toxicodependência de Setúbal e decorreu sem qualquer constrangimento.

Diminuiu-se o tempo de elaboração dos ofícios a enviar às entidades e aos arguidos, pela aplicação de um modelo de ofício pré-estabelecido e informatizado.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	II.3.12
	ARTICULAÇÃO COM AS AUTARQUIAS LOCAIS E AS FORÇAS DE SEGURANÇA A AVALIAÇÃO DE QUEIXAS SOBRE O FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COM ESPAÇO DE DANÇA
	Foram articuladas com as Autoridades Policiais e Câmaras Municipais todas as reclamações recebidas, tendo sido, igualmente, dado conhecimento ao cidadão dos procedimentos adoptados no decorrer destes processos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	II.3.13
	ARTICULAÇÃO COM A ANSR E O IMTT, CONFORME DEFINIDO PROTOCOLARMENTE
	Verificou-se, um acréscimo de trabalho, relativamente ao que estava protocolado com a ANSR, em especial no que concerne a respostas e /ou envio de documentos aos tribunais. Não obstante, os resultados foram positivos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


- OBJECTIVO III - 

ASSEGURAR A MANUTENÇÃO OU REPOSIÇÃO DA ORDEM, DA SEGURANÇA E TRANQUILIDADE PÚBLICAS, ATRAVÉS DO RECURSO ÀS ENTIDADES COMPETENTES

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	III.1
	ARTICULAR E MONITORIZAR AS ACTIVIDADES EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

	III.1.1
	REALIZAÇÃO DE CONSELHOS COORDENADORES DE SEGURANÇA TRIMESTRALMENTE
	Conforme disposto no quadro legal, realizam-se, trimestralmente, Conselhos Coordenadores de Segurança.

Decorreram, com a presença de todos os membros, em: 

7 de Fevereiro;

24 de Abril;

30 de Maio (presidido pelo MAI)

3 de Setembro.

Em 24 de Julho e 5 de Novembro, ocorreram dois Conselhos restritos, só com a presença da PSP e GNR, para avaliação da reorganização territorial e acerto dos efectivos, meios e acções.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	III.1.2
	RECOLHA TRIMESTRAL DE RELATÓRIOS
	Os membros do Conselho Coordenador de Segurança enviam relatórios trimestrais da actividade, até 10 de Janeiro, 10 de Abril, 10 de Julho, 10 de Outubro.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	III.1.3
	ACOMPANHAMENTO DA REORGANIZAÇÃO DAS FORÇAS DE SEGURANÇA
	A transferência de Competências entre as Forças – PSP e GNR- em 1 de Fevereiro, impôs um trabalho preparatório com a tutela e com os Comandos Distritais. Foram produzidos dossiês e documentos avulsos, decorrentes das exigências com instalações, efectivos e meios. O acompanhamento da transferência, seus impactos e necessidades foi realizado directamente pela GC, que monitorizou as transformações.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	III.2
	ARTICULAR COM AS FORÇAS DE SEGURANÇA FORMAS DE INTENSIFICAÇÃO DO POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE (EM FUNÇÃO DA REALIDADE DISTRITAL) JUNTO DOS CIDADÃOS ESPECIALMENTE VULNERÁVEIS E EM ÁREAS TERRITORIAIS PROBLEMÁTICAS

	III.2.1
	FOCALIZAÇÃO DAS ACÇÕES DE POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE JUNTO DA POPULAÇÃO IDOSA, DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DOS CIDADÃOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E DAS COMUNIDADES SEDIADAS EM BAIRROS CRÍTICOS, EM FUNÇÃO DOS INDICADORES DE SEGURANÇA
	Em função da realidade distrital, articulando com as Forças de Segurança, realizaram-se acções focalizadas nos públicos-alvo referenciados.

Em 31 de Maio foi assinado o Protocolo de Cooperação para a criação do Observatório de Delinquência Juvenil (Escola de Criminologia da Universidade do Porto).

Nos 13 concelhos decorreu o Inquérito à Vitimação (MAI e ISCTE), no último trimestre de 2008, com a colaboração do GCS.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	III.2.2
	ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO DAS ACÇÕES DA ESCOLA SEGURA
	A Escola Segura da PSP e GNR acompanhou as acções da Escola Móvel de Trânsito, em acções para crianças e jovens (CF. Objectivo V).

Cada uma das Forças produziu relatórios específicos - meios humanos, meios materiais, acções, abrangência da responsabilidade por equipa, que são analisados pelo GCS.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	III.2.3
	ACOMPANHAMENTO DAS ACÇÕES DO CDT E IDT
	O acompanhamento das acções do CDT remeteu-se ao previsto pelo apoio dos serviços, coordenado Secretária do GC (CF. Objectivo II. 3.11).

Não houve acompanhamento das acções do IDT, fruto da reorganização do mesmo. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


- OBJECTIVO IV -

PREVENIR A OCORRÊNCIA DE CATÁSTROFES E MINIMIZAR CONSEQUÊNCIAS

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.1
	PROMOVER E IMPLEMENTAR ACÇÕES DE INFORMAÇÃO E SESIBILIZAÇÃO NO ÂMBITO DE PROTECÇÃO E SOCORRO

	IV.1.1
	ORGANIZAÇÃO DE 2 SEMINÁRIOS/COLÓQUIOS DE ÂMBITO DISTRITAL, SOBRE OS TEMAS:

A) INDUSTRIAS ALTO RISCO

B) RISCOS SISMICOS
	INDUSTRIAS ALTO RISCO

O Governo Civil do Distrito de Setúbal organizou, a 17 de Junho, em parceria com o Comando Distrital de Operações de Socorro, o Seminário “Indústrias de Alto Risco e Segurança Industrial”. O Seminário decorreu no Auditório Augusto Cabrita, no Barreiro e contou com a presença do Secretário de Estado da Protecção Civil, José Medeiros.

No Distrito de Setúbal estão implementadas 20 das 50 indústrias de maior risco do país, pelo que, ao longo do Seminário, foram debatidos temas tão importantes como Prevenção e Segurança Industrial, Higiene e Segurança no Trabalho, Enquadramento da Licença Ambiental no Licenciamento Urbano, Planeamento de Emergência, Análise de Risco e Planos de Emergência ou ainda Prevenção e controlo de acidentes que envolvem substâncias perigosas.

(continua na página seguinte)




	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.1.1
	ORGANIZAÇÃO DE 2 SEMINÁRIOS/COLÓQUIOS DE ÂMBITO DISTRITAL, SOBRE TEMAS:

C) INDUSTRIAS ALTO RISCO

RISCOS SISMICOS
	RISCOS SISMICOS

Em Novembro, durante 3 dias, decorreu o exercício PROCIV IV em toda a Área Metropolitana de Lisboa.

O PROCIV IV foi um exercício de evento sísmico na Área Metropolitana de Lisboa e concelhos limítrofes, onde, em cada um dos Distritos abrangidos, se desenvolveram um conjunto de cenários, nos quais estiveram envolvidos meios reais e em que foram simuladas ocorrências, como desabamentos de infra-estruturas, deslizamentos de terra, rebentamento de condutas, emergência médica, incêndios industriais, urbanos, apoio social, gestão da informação e mortuária. 

O Exercício PROCIV IV/2008 foi planeado pela ANPC, em estreita colaboração com os Agentes de Protecção Civil e entidades técnicas e científicas, e teve como principal objectivo a validação dos pressupostos operacionais contidos na versão do Plano Especial de Emergência de Risco Sísmico para a Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos Limítrofes (PEERS-AML). 
Este Exercício procurou, ainda, promover o treino da capacidade de resposta da ANPC, dos mecanismos de articulação com os Agentes de Protecção Civil e demais entidades integrantes do PEERS-AML e, ainda, dos sistemas de apoio à decisão no quadro das intervenções de protecção civil resultantes da ocorrência de um sismo.

No total estiveram envolvidas nos exercícios, além dos Agentes de Protecção Civil, mais de 60 entidades públicas e privadas e 2 600 operacionais.
O GCS acompanhou toda a organização e esteve presente em cenários do simulacro, bem como nas instalações do Comando Distrital de Operações de Socorro. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.1.2
	REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS DE INFORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO SOBRE O PLANO DE EMERGÊNCIA NAS ESCOLAS
	A Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Álvaro Velho, no Barreiro, foi a primeira do Distrito a receber o Certificado de Prevenção e Segurança em Ambiente Escolar, entregue pela Governadora Civil, numa cerimónia em 5 de Junho.
O projecto “Prevenção e Segurança em Ambiente Escolar” é desenvolvido pelo Governo Civil, pelo Comando Distrital de Operações de Socorro e pelos Serviços Municipais de Protecção Civil e pretende, fundamentalmente, trabalhar, ao longo do ano lectivo, as temáticas relacionadas com o plano de emergência, organização interna de segurança e evacuação da segurança no seio das comunidades escolares. Neste sentido, foi elaborado um programa tipo para as escolas colocarem em prática anualmente, em conformidade com os critérios pré estabelecidos no que concerne à certificação de segurança em vigor. As escolas são convidadas a apresentarem programas criativos que explorem, através da organização de iniciativas, a Segurança em espaço escolar.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.1.3
	REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS DE INFORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO SOBRE O PLANODE EMERGÊNCIA NOS LARES DE IDOSOS
	A realização de campanhas de informação sobre o Plano de Emergência nos Lares de Idosos requereu o desenvolvimento de uma parceria entre o Governo Civil e um Lar de Idosos. Considerando razões de agenda que permitissem compatibilizar as disponibilidades de ambas as partes, foi decidido transitar a iniciativa para o início de 2009.
NOTA: A iniciativa (simulacro) realizou-se em 3 de Março de 2009.

	
	
	Nível de Realização:
	T


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.2
	INCENTIVAR O CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO DE PROTECÇÃO CIVIL NO TERRITÓRIO DISTRITAL NOS DIFERENTES NÍVEIS DE APLICAÇÃO

	IV.2.1
	PRODUÇÃO DE FOLHETOS, BROCHURAS E OUTROS SUPORTES INFORMATIVOS SOBRE A LEGISLAÇÃO EM VIGOR
	O GCS foi divulgando no site e construindo informação, que fez circular via email, sobre comportamentos preventivos em matéria de Protecção Civil. Recorreu, igualmente, a spots de rádio. Deu divulgação à legislação em vigor. Optou-se por não recorrer ao formato papel, conseguindo de modo expedito chegar a muitos públicos-alvo. Acresce que o GCS e a Associação Portuguesa de Técnicos de Segurança e Protecção Civil iniciaram em 2008, prolongando para 2009, quatro projectos em parceria na área da Protecção Civil, para a produção de folhetos que sirvam de suporte às campanhas de informação e sensibilização a desenvolver em 2009, subordinados aos seguintes temas:

1. Medidas preventivas a tomar na época balnear, incluindo conselhos e legislação para cidadãos, concessionários e entidades que desenvolvam as suas actividades nas praias do Distrito;
2. Sensibilização de comportamentos a adoptar perante um sismo, face à prioridade que tem sido dada a esta matéria em 2008, e que continuará em 2009.
3. Medidas preventivas e de segurança nos condomínios;

4. Sensibilização de comportamentos a adoptar em casa, procurando reduzir o impacto dos riscos domésticos.
NOTA: À data da elaboração deste relatório estão executados todos os conteúdos dos referidos folhetos.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.2.2
	DIVULGAÇÃO DE EXEMPLOS DE EXCELÊNCIA NO CUMPRIMENTO DA LEI
	Ao longo de 2008, o Governo Civil promoveu um conjunto de iniciativas que procuraram divulgar os exemplos de excelência na área da protecção civil, nomeadamente através das visitas da Governadora Civil a todas as Corporações de Bombeiros do Distrito (25), ou emitindo comunicados de imprensa sobre a matéria.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.2.3
	INCENTIVO AOS MUNICIPIOS PARA A ORGANIZAÇÃO DA SEMANA DA PROTECÇÃO CIVIL
	Nas reuniões da Comissão Distrital de Protecção Civil, ou ainda em momentos oficiais foi lançado o repto aos diferentes municípios para assumirem a área da Protecção Civil como prioritária, nomeadamente através da realização de Semanas dedicadas ao tema. Grândola, Palmela, Almada e Alcochete promoveram em Abril e Maios meses e/ou semanas dedicadas a esta área.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.3
	REFORÇAR A INTERVENÇÃO DA COMISSÃO DISTRITAL DE PROTECÇÃO CIVIL NO ÂMBITO DAS SUAS COMPETÊNCIAS

	IV.3.1
	REALIZAÇÃO DE REUNIÕES DA CDPC TRIMESTRALMENTE
	Ao abrigo das competências do Governo Civil, expressas nº2 do art.º 39º da Lei 27/2006, de 3 de Julho, a Governadora Civil convocou 3 reuniões alargadas da Comissão Distrital de Protecção Civil, onde foram abordados temas tão importantes como a revisão do Plano de Emergência Distrital, os Planos de Emergência PEI e PEE das Industrias de Alto risco e de Barragens, a Apresentação do (PEERS) Plano Especial de Emergência para Risco Sísmico, da Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos limítrofes ou, ainda, o Balanço dos Incêndios Florestais (Fase Charlie).

A Governadora Civil esteve ainda presente num Brieffing com todos os elementos da Comissão Distrital, que se realizou em Alcácer do Sal. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.3.2
	SUGESTÃO A CADA ENTIDADE DA CDPC A IMPLEMENTAR UMA INICIATIVA DE ENTRE AS SUAS ÁREAS DE ACTUAÇÃO
	Nas reuniões da Comissão Distrital de Protecção Civil, ou ainda em momentos oficiais foi lançado o repto aos diferentes municípios para assumirem a área da Protecção Civil como prioritária, nomeadamente através da realização de acções temáticas, campanhas de sensibilização ou outras consideradas adequadas.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	IV.3.3
	IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS EM MATÉRIA DE INCÊNDIOS FLORESTAIS
	O Governo Civil, em cooperação com o Comando Distrital de Operações de Socorro, preparou um documento onde identificou os pontos críticos no que respeita a incêndios florestais. Este documento permitirá reforçar as zonas mais frágeis e garantirá que o Dispositivo contra incêndios de 2009 seja planeado no combate às áreas críticas.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.4
	CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO AO QREN – PROGRAMAS OPERACIONAIS REGIONAIS

	IV.4.1
	AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES DO DISTRITO, E DA SUA ADEQUABILIDADE AO QREN
	Ao longo de 2008, foram identificadas as necessidades do Distrito no que respeita à aquisição de viaturas operacionais e à construção, remodelação ou ampliação dos quartéis de Bombeiros. Foi, assim, possível identificar as carências e priorizar as necessidades, para apresentação de candidaturas ao QREN. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	IV.4.2
	PREPARAÇÃO DE UMA CANDIDATUR AO QREN, EM FUNÇÃO DO DIAGNÓSTICO
	O Governo Civil do Distrito de Setúbal, com a colaboração do Comando Distrital de Operações de Socorro, definiu, dentro da disponibilidade financeira existente, cinco prioridades na região, a registar: quatro Veículos Florestais de Combate a Incêndios (VFCI) e um Veículo de Socorro e Assistência Especial (VSAE). 

O total de investimento nestas viaturas está estimado em 875 mil euros, dos quais 612.500 (70 %) são de contribuição comunitária e 262.500 (30%) de contribuição nacional, sendo esta última assumida integralmente pelo Governo Civil de Setúbal.

A transferência da componente nacional a cargo do Governo Civil, foi efectuada para a ANPC – Autoridade Nacional de Protecção Civil, responsável pela elaboração do concurso nacional para ganhos de escala.
NOTA: À data da realização deste relatório já foram avançadas com mais duas candidaturas ao QREN, igualmente asseguradas, colectivamente, pela Autoridade Nacional de Protecção Civil. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


- OBJECTIVO V -

INDUZIR A CIDADANIA RODOVIÁRIA

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	V.1
	PROMOVER E IMPLEMENTAR CAMPANHAS DE PREVENÇÃO RODOVIÁRIA

	V.1.1
	REALIZAÇÃO DE REUNIÕES DO CONSELHO COORDENADOR NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA TRIMESTRALEMNTE
	Foi criado o Conselho Coordenador Consultivo Distrital de Segurança Rodoviária, pelo Despacho nº 1 \ 2008, de 7 de Janeiro (anexo 3), da Governadora Civil, que reuniu cinco vezes ao longo do ano, nas seguintes datas: 10 de Abril; 23 de Junho; 29 de Julho, 30 de Setembro e 19 de Dezembro. Nestas reuniões foram analisados os números da sinistralidade rodoviária distrital e avaliadas as mensagens das campanhas de prevenção.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	V.1.2
	PROMOÇÃO, EM ARTICULAÇÃO COM AS FORÇAS DE SEGURANÇA, DE ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E EDUCAÇÃO RODOVIÁRIA PARA AS CRIANÇAS E JOVENS QUE FREQUENTAM AS ESCOLAS DO ENSINO BÁSICO, NOMEADAMENTE, ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DA ESCOLA MÓVEL DE TRÂNSITO
	Foram realizadas várias acções de sensibilização para a segurança rodoviária no âmbito das escolas do ensino básico, de associações e entidades que trabalham no âmbito da formação dos jovens. Estas acções contaram com o apoio das equipas da Escola Segura da PSP e da GNR, e com a utilização da Escola Móvel de Trânsito do GCS. Realizaram-se, com este equipamento, as seguintes acções: em Fevereiro acção com as Escolas do Barreiro; com a APPACDM, no âmbito da Festa da Primavera Solidária; em Abril, no âmbito da Feira de Actividades Pedagógicas do Barreiro; em Maio, com as Escolas do Montijo; em Junho, no âmbito das Festas da Freguesia de São Julião; em Junho com a Escola da Bela Vista em Setúbal; com as Escolas da Freguesia da Baixa da Banheira e ainda neste mês realizou-se uma acção para os jovens da Freguesia de Aires, Palmela, integrada nas festas da Freguesia. Importa referir que a crescente utilização desta estrutura durante o ano de 2008, levou a que fossem adquiridos novos equipamentos, assim: em Abril a Escola Móvel passou a dispor de uma tricicleta, com o objectivo de integrar jovens com dificuldades motoras, em Dezembro adquiram-se mais três bicicletas, dois carros as pedais, dois semáforos e mais uma tricicleta. Com este conjunto de equipamentos, reforçou-se a capacidade desta estrutura na resposta ás solicitações que se foram sucedendo ao longo de 2008. Com a colaboração da Cruz Vermelha, realizou-se, em Ermidas Sado, em Abril, um encontro de jovens, em que decorreram workshops e formação sobre segurança rodoviária.Em Junho no âmbito das Festas de S. Pedro na Marateca, Aguas de Moura, Palmela, realizou uma acção de Segurança Rodoviária centrada na segurança das crianças e nos sistemas de retenção.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	V.1.3
	ELABORAÇÃO DE MATERIAIS DE SENSIBILIZAÇÃO E DE NORMAS DE CONDUTA A RESPEITAR PELOS CIDADÃOS EM AMBIENTE RODOVIÁRIO
	Em Maio foram feitos folhetos com conselhos aos condutores sobre: consumo do álcool, sistemas de retenção e limites de velocidade, para serem distribuídos nas acções de sensibilização de segurança rodoviária.

Em colaboração com a APSI foram distribuídos folhetos informativos sobre os cuidados a ter com as crianças, nomeadamente no seu transporte, processo que se iniciou em Junho.

Em Junho, foram editados vários desenhos alusivos às questões da segurança rodoviária, pintados por crianças, desempenhando uma função complementar das acções desenvolvidas com a Escola Móvel de Transito e no quadro de acções de sensibilização sobre segurança rodoviária.

Em Julho foram feitas oito silhuetas (imagem da campanha nacional de segurança rodoviária), com a dimensão de 3 metros de altura, para serem colocadas nas estradas do distrito e sinalizarem os pontos negros identificados pelo Relatório da Sinistralidade Rodoviária de 2007. 

Em Agosto, integrado nas Festas de Santa Maria, na Freguesia de Ermidas-sado, Santiago do Cacém, foi decorada, com flores de papel, uma rua exclusivamente dedicada ao tema da segurança rodoviária. 
Foi produzida uma faixa evocativa do Dia da Memória, em Novembro. 

Foram produzidos roll ups e um folheto subordinado ao tema “Celebre a Vida – Conduza em Segurança” que incluía uma carta e desenhos de crianças de 9 anos, em Dezembro. Estes materiais estiveram em exposição em todos os Hospitais do Distrito durante o mês de Dezembro.
No mês de Dezembro e em parceria com a Associação “Registos” – Associação Cultural de Jornalistas, Repórteres de Imagem, do Audiovisual e Multimédia, realizou-se uma exposição fotográfica e elaborou-se um folheto de suporte, subordinado ao tema da Segurança Rodoviária. Esta exposição esteve patente no Centro Comercial Rio Sul, no Seixal, durante todo o período da campanha de Natal/ Fim de Ano, disponibilizando-se, de seguida, em solução multimédia no site do Governo Civil.Executaram-se silhuetas de metro e meio para enquadramento de dois carros sinistrados que se colocaram no Centro Comercial Rio Sul no Seixal e no Centro Comercial Jumbo em Setúbal, durante o período da campanha de Natal/ Fim de Ano.

No mês de Dezembro, em parceria com o Instituto Superior de Ciências Policias e de Segurança Interna elaborou-se um Manual de Boas Práticas da Cidadania Rodoviária, para ser colocado em discussão pública e a ser editado em 2009. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	V.1.4
	REALIZAÇÃO EM COLABORAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES, DE CAMPANHAS DE PREVENÇÃO RODOVIÁRIA NAS ÉPOCAS DE MAIOR FLUXO DE TRÂNSITO
	Para além de campanhas já enunciadas, em Junho/ Julho foram concebidos anúncios na imprensa e spot’s na rádio sobre questões de segurança rodoviária; em Novembro, anúncios de imprensa sobre a evocação do Dia da Memória; em Dezembro spot’s de rádio e anúncios na imprensa, relativos à campanha de Natal/ Fim de Ano. Na campanha de Natal/Fim de Ano registou-se a parceria dos Hospitais do Distrito, da Associação Registos e dos Centros Comerciais, Rio Sul e Jumbo, respectivamente, no Seixal e em Setúbal.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	V.2
	CRIAÇÃO DO OBSERVATÓRIO DISTRITAL DE PREVENÇÃO RODOVIÁRIA

	V.2.1
	CRIAÇÃO DE UMA EQUIPA DE TRABALHO QUE ACOMPANHE E AVALIE OS INDICADORES DE SINSITRALIDADE OBTIDOS NAS ESTRADAS DO DISTRITO
	O Observatório Distrital de Segurança Rodoviária foi criado pelo Despacho nº 12, de 10 de Abril (anexo 12) com o objectivo de constituir um grupo de trabalho que acompanhe, monitorize e avalie os indicadores da sinistralidade no distrito. Os membros do Observatório Distrital de Segurança Rodoviária reuniram dez vezes ao longo do ano, quer apenas no âmbito do próprio Observatório, quer, de forma mais alargada, com os restantes membros do Conselho Coordenador. Para além das 5 reuniões referidas em V.1.1., foram ainda realizadas reuniões em 22 de Abril; 23 de Junho; 29 de Julho; 30 de Setembro e 19 de Dezembro. Em Junho foi criado um grupo de trabalho com vista a uniformizar e harmonizar os critérios estatísticos de recolha de dados da sinistralidade rodoviária. Em Junho, foi decidido estabelecer com o Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna uma parceria de colaboração para a execução de um Manual de Boas Praticas da Cidadania Rodoviária. O primeiro draft do manual foi apresentado em 19 de Dezembro, iniciando-se nesta reunião o processo de discussão e a calendarização do processo de discussão pública.   

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	V.2.2
	MONITORIZAÇÃO DOS ACIDENTES RODOVIÁRIOS OCORRIDOS NAS ESTRADAS DO DISTRITO, EM ARTICULAÇÃO COM AS FORÇAS DE SEGURANÇA, DIVULGAÇÃO MENSAL DOS RESPECTIVOS VALORES PELAS AUTARQUIAS LOCAIS
	No âmbito do Observatório Distrital de Segurança Rodoviária foi desenvolvida uma matriz com vista a tornar célere a a harmonizar os dados estatísticos recolhidos pelas diferentes Forças de Segurança sobre a sinistralidade rodoviária. A matriz foi testada ao longo dos últimos três meses do ano e sujeita a correcções, para tornar a informação mais acessível aos municípios que serão os seus destinatários, este processo só ficou concluído e estabilizado no mês de Dezembro.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	V.2.3
	MAPEAMENTO DOS PONTOS NEGROS DAS ESTRADAS DO DISTRITO
	Foram colocadas as silhuetas na localização dos pontos negros e inclusão de mapa digital no site do Governo Civil, em Julho de 2009.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	V.2.4
	AVALIAÇÃO DA PERTINÊNCIA DAS MENSAGENS DE SENSIBILIZAÇÃO E PREVENÇÃO RODOVIÁRIA EM FUNÇÃO DOS DADOS RECOLHIDOS PELO OBSERVATÓRIO
	Em Novembro foi lançado, através da rádio e da internet, o desafio aos cidadãos que colaborassem na criação das mensagens mais adequadas para a Campanha de Natal/Fim de Ano. Esta metodologia serviu para a criação da campanha de Dezembro. Ao longo do ano, no âmbito do Observatório e do Conselho, com a avaliação dos dados da sinistralidade, tem-se feito sempre uma reflexão sobre as mensagens e a metodologia a seguir nas campanhas subsequentes de segurança rodoviária.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


- OBJECTIVO VI -

COOPERAR NA PROJECÇÃO DA IMAGEM DO DISTRITO

	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.1
	PROMOVER ACÇÕES CONJUNTAS DE DIVULGAÇÃO DE INVESTIMENTOS EM CURSO E PROJECTADOS

	VI.1.1
	ACOLHIMENTO E ORGANIZAÇÃO DE INCIATIVAS, PROMOVIDAS POR DIFERENTES TUTELAS E OU ENTIDADES (ASSINATURA DE PROTOCOLOS, ANÚNCIOS PÚBLICOS, CONTRATOS-PROGRAMA)
	Ao longo de todo o ano, o Governo Civil acolheu nas suas instalações, acompanhou ou organizou, mais de 50 iniciativas de membros do Governo. Iniciativas como a assinatura de protocolos ou de contratos programas trouxeram ao nosso Distrito vários representantes do Governo. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.1.2
	DIVULGAÇÃO JUNTO DOS MEDIA DAS INCIATIVAS
	Antes e depois de qualquer iniciativa, o GCS envia à Comunicação Social Comunicados e Notas de Imprensa, primeiro informando sobre a realização do evento e depois remetendo toda a informação sobre o acontecimento, com as citações dos protagonistas e respectivas fotografias.

Neste âmbito, foram publicadas centenas de notícias nos órgãos de Comunicação Social, locais, regionais e nacionais, dando conta das iniciativas do GCS e do Governo, no Distrito. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.1.3
	EMISSÃO DE PARECERES SOBRE INVESTIMENTOS NO DISTRITO, QUANDO SOLICITADO
	O Governo Civil emitiu pareceres sobre todas as matérias solicitadas pelos membros do Governo.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.1.4
	DISPONIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO AO PODER POLÍTICO (GRUPOS PARLAMENTARES, DEPUTADOS)
	O Governo Civil disponibilizou todas as informações solicitadas, quer pelos diferentes Grupos Parlamentares, quer ainda pelos deputados. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.2
	CONTRIBUIR PARA O DEBATE E REFLEXÃO SOBRE TEMÁTICAS DISTRITAIS

	VI.2.1
	LEVANTAMENTO DO PERCURO DE TODAS AS ASSOCIAÇÕES DO DISTRITO COM MAIS DE 50 ANOS DE EXISTÊNCIA
	Foi desenvolvido um levantamento exaustivo de todo o Movimento Associativo do Distrito, incluindo todas as tipologias de associações e entidades sem fins lucrativos. Com a colaboração do Centro de Formação Profissional de Setúbal, foi ainda feito um cadastro biográfico das associações com mais de 50 anos de existência. Cifra em 2914 o número de entidades apuradas, com actividade regular. 

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.2.2
	ORGANIZAR EM PARCERIA COM OURTAS ENTIDADES FORÚNS TEMÁTICOS SOBRE MATÉRIAS RELEVANTES PARA O DISTRITO:

O TURISMO NOVOS MODELOS E DESAFIOS

SETÚBAL UM ESPAÇO DE MOBILIDADE

DIÁLOGO INTERCULTURAL
	O GCS associou-se a um conjunto de entidades públicas e privadas para promover a conferência “Região de Setúbal – Oportunidades de Desenvolvimento”, que decorreu no dia 19 de Setembro, na Estalagem do Sado, em Setúbal. O evento contou com a presença do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino, do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e Cidades, João Ferrão, e do Presidente do Turismo de Portugal, Luís Patrão. 

Entre outros temas, estiveram em cima da mesa os novos projectos previstos para o Distrito de Setúbal, como a nova travessia do Tejo e o TGV, o Novo Aeroporto de Lisboa, a Plataforma Logística do Poceirão, os novos empreendimentos turísticos no Litoral Alentejano e a recuperação do Arco Ribeirinho Sul, o que veio a abranger 3 das 4 temáticas que esta entidade se propunha realizar.
A conferência “Região de Setúbal – Oportunidades de Desenvolvimento” foi lançada pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT), e teve como promotores o Governo Civil de Setúbal, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDRA-A), a Associação de Municípios da Região de Setúbal (AMRS), a Associação de Municípios do Litoral Alentejano (AMLA), a Aerset, a Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra (APSS) e a Associação das Empresas de Construção e Obras Públicas (AECOPS). 

(continua na página seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.2.2
	ORGANIZAR EM PARCERIA COM OURTAS ENTIDADES FORÚNS TEMÁTICOS SOBRE MATÉRIAS RELEVANTES PARA O DISTRITO:

O TURISMO NOVOS MODELOS E DESAFIOS

SETÚBAL UM ESPAÇO DE MOBILIDADE

DIÁLOGO INTERCULTURAL
	O GCS promoveu, no Convento dos Capuchos, em Almada, o Encontro “Diálogo Intercultural: O papel das religiões na Sociedade Portuguesa”. 

O Debate contou com a presença da Governadora Civil de Setúbal, da Presidente da Câmara Municipal de Almada, do Chefe de Gabinete do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, do Vice-Presidente da Comissão da Liberdade Religiosa, e de representantes das religiões Hinduísta, Judaica, Budista, Católica, Evangélica, Islâmica e da Fé Bahá’i. Moderaram os debates, José Carlos Calazans, da Universidade Lusófona e Paulo Mendes Pinto, da Universidade Lusófona e Presidente da Associação Portuguesa de Estudo das Religiões.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.2.3
	PARTICIPAÇÃO EM DEBATES E REFLEXÕES DE ÂMBITO DISTRITAL, A CONVITE DE ORGANIZAÇÕES E ENTIDADES
	O Governo Civil representou o Governo em várias iniciativas que decorreram no Distrito, tendo participado activamente na promoção de debates e iniciativas, em parceria, sobre várias áreas de desenvolvimento.
Destaca-se, no âmbito das comemorações do 25 de Abril, a participação do Governo Civil, na iniciativa “Cores de Abril”, promovida pelo Conselho Executivo da Escola Básica 2,3 Luísa Todi, em Setúbal.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.3
	COLABORAR NA DIVULGAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS /EXEMPLOS DE EXCELÊNCIA

	VI.3.1
	ORGANIZAÇÃO DE UMA AGENDA DISTRITAL QUE VISE A PROMOÇÃO E A VISIBILIDADE DE EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS EM ÁREAS CHAVE 
	Associado à celebração dos 25 anos da Escola Secundária D. João II, de Setúbal, o Governo Civil desenvolveu, em parceria, uma iniciativa sobre as Alterações Climáticas.

Contando com a colaboração da Direcção Geral de Saúde, em particular, da equipa responsável pelo sector pedagógico, foram ministradas duas conferências sobre as alterações climáticas e as suas implicações para o cidadão e para o futuro da humanidade. 

Ainda no âmbito da celebração do Ano Internacional do Planeta Terra e do Dia Internacional do Mar, o GCS, em parceria com o Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade, através do Parque Natural da Arrábida, e com o Centro Europe Direct da Península de Setúbal, promoveu, no dia 15 de Novembro, uma acção de limpeza de lixo nas praias integradas na área do Parque Natural da Arrábida, nomeadamente nas Praias da Figueirinha, de Galapos, Galapinhos, dos Coelhos e Portinho da Arrábida.

Três toneladas de lixo recolhidas foi o balanço da Campanha Arrábida – Praias Limpas 2008, que contou, no total, com a participação de mais de 150 pessoas, entre as quais a Governadora Civil, Eurídice Pereira, o Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Setúbal, Alfredo Lacerda, o Comandante do Grupo Territorial da GNR de Setúbal, Porteira de Almeida, o Presidente da Comissão de Gestão do Vitória Futebol Clube, Luís Lourenço, e o Presidente da Comissão para a Dissuasão da Toxicodependência do Distrito de Setúbal, Américo Gigaloto.
(continua na página seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.3.1
	ORGANIZAÇÃO DE UMA AGENDA DISTRITAL QUE VISE A PROMOÇÃO E A VISIBILIDADE DE EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS EM ÁREAS CHAVE 
	COOPERAÇAO COM O CENTRO DE INFORMAÇÃO EUROPEIA “EUROPE DIRECT” NA DIVULGAÇÃO DAS TEMÁTICAS EUROPEIAS

A Governadora Civil de Setúbal participou, na Escola Secundária Jorge Peixinho, no Montijo, numa conferência dedicada ao tema “inovação e empreendedorismo”, a 7 de Maio.
O debate, organizado pelo GCS, em parceria com o Centro Europe Direct da Península de Setúbal, contou, também, com a participação do Eurodeputado Joel Hasse Ferreira.
A conferência, realizada no âmbito do Dia da Europa, teve como principal objectivo promover o debate em torno das questões europeias, no sentido de envolver os jovens no projecto de construção europeu e captá-los especialmente para a Estratégia de Lisboa. Contou com a presença de cerca de 50 alunos, do 11N.º e 12N.º anos, da área das Ciências Sócio-Económicas, 
Comitiva do Distrito debate em Bruxelas Agricultura, Pescas e Ambiente 
O convite da representação portuguesa da Comissão Europeia, a Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT), através do Centro de Informação Europe Direct da Península de Setúbal, levou a Bruxelas um grupo de trabalho, incluindo 12 jornalistas do Distrito, para participar em várias conferências na Comissão Europeia. A visita teve lugar em Setembro de 2008.
(continua na página seguinte)


	N.º
	Projectos/ Actividades
	Descrição

	VI.3.1
	ORGANIZAÇÃO DE UMA AGENDA DISTRITAL QUE VISE A PROMOÇÃO E A VISIBILIDADE DE EXEMPLOS DE BOAS PRÁTICAS EM ÁREAS CHAVE 
	DIA DO JOVEM GOVERNADOR

O Governo Civil promoveu, no dia 13 de Maio, o Dia do Jovem Governador. Para o efeito, o GCS convidou um aluno de uma Escola Secundária do Distrito para assumir essa função durante um dia. Do programa fizeram parte algumas iniciativas como: Reunião do Conselho Coordenador de Educação, Formação, Trabalho e Solidariedade; Cerimónia de descerramento da fotografia da Arquitecta Teresa Almeida, Governadora Civil do Distrito de Setúbal entre 5 de Abril de 2005 e 18 de Setembro de 2007, na galeria dos Governadores da instituição; Visita à Associação dos Bombeiros Voluntários da Moita, no âmbito do périplo pelas 24 corporações de bombeiros do Distrito; Audiência com uma representante da Associação Nacional de Deficiências Mentais e Raras – Raríssimas; e Cerimónia de apresentação dos resultados do concurso de segurança rodoviária ‐ “Reduzir a Velocidades nas Estradas Portuguesas”, evento onde o jovem se encontrou com o Ministro da Administração Interna, Rui Pereira.

Às 20h00, Pedro Carreira, o estudante que assumiu naquele dia o papel de Governador Civil, reuniu-se com o gabinete, na sala da Governadora, onde teve de resolver alguns problemas levantados pelos adjuntos e pela chefe de gabinete.

Com esta iniciativa o GCS procurou, através do Pedro – que nos dias seguintes partilhou esta vivência com os colegas e amigos – despertar nos jovens a vontade de construírem a sua história e, também, a do País e dar a conhecer às camadas entre os 12 e 18 anos, a actividade do Governo Civil, as suas competências, responsabilidades e obrigações.
Foi produzida e divulgada uma Newsletter (n.º 5, de Julho) especial sobre a iniciativa.

	
	
	Nível de Realização:
	CO

	VI.3.2
	DIVULGAÇÃO DE PRÉMIOS, DISTINÇÕES, CONCUROSOS OU LOUVORES, ATRIBUIDOS A ENTIDADES/ EMPRESAS/ INSITUIÇÕES/ CIDADÃOS DO DISTRITO
	O Governo Civil emitiu comunicados de imprensa e incluiu informação na Newsletter mensal sobre prémios, distinções, concursos e louvores atribuídos durante o ano 2008 a diferentes entidades.

	
	
	Nível de Realização:
	CO


III- PROJECTOS \ ACTIVIDADES \ ACÇÕES
- Não Executado
Relativamente ao Plano de Actividades proposto transitam os projectos \ actividades identificados em II.2.2 e IV.1.3., de acordo com as explicações fornecidas anteriormente. 

IV - PROJECTOS \ ACTIVIDADES \ ACÇÕES

- Não Previsto

No que concerne às actividades realizadas e não previstas em Plano de Actividades, destacamos:

1 A intervenção na fachada do Edifício sede do Governo Civil, cujo processo se iniciou em 2008, através da substituição integral de todas as janelas, persianas e corrimãos, os quais se encontravam completamente degradados. Para a concretização deste projecto, foram encetadas negociações com o senhorio (Millennium BCP) e as mesmas foram realizadas sem custos para o Governo Civil. Apesar de não prevista, consideramos que foi uma actividade de capital importância que dignificou a imagem desta instituição e criou melhores condições de trabalho para todos os trabalhadores. 
2 A reparação da cobertura de parte do Edifício sede do Governo Civil, cuja falta de manutenção ao longo dos anos originava a entrada de água numa secção de trabalho, deteriorando material informático e outro. Também para esta reparação foram desenvolvidos vários contactos com o senhorio, no sentido da assumpção dos custos inerentes à obra, o que, finalmente, se veio a verificar.  
3 Registo, guarda em local próprio criado para o efeito, mediante obras realizadas nas instalações e informatização de todos os processos relativos à apreensão de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, da responsabilidade do Governo Civil e que, até Outubro de 2007, não estavam sequer contabilizados e se encontravam guardados num armário de madeira.
4 Remoção da alcatifa do corredor de acesso ao salão nobre que se encontrava em avançado estado de deterioração e substituição por soalho flutuante. 
5 Alteração do sistema de detecção de incêndios, sinalética fotoluminescente, portas corta-fogo e rede manual de extintores, conforme recomendações do Comando Distrital de Operação de Socorro de Setúbal, após estudo das instalações solicitado por este Governo Civil. 
6 Tramitação e pedido de cedência à Agência Nacional de Compras Públicas de viatura a afectar à frota deste Governo Civil, em virtude do grande desgaste e envelhecimento da existente, que veio a ser concretizado.
V  -Breve Análise do QUAR 2008
Objectivo 1. Implementar um sistema de TPA na Loja do cidadão

O sistema foi implementado e entrou em funcionamento no dia 30 de Julho de 2008.
Meta para 2008 – Atingir 30% de pagamentos efectuados por TPA. 

Desde 30 de Agosto até 29 de Novembro de 2008, a percentagem atingida foi de  cerca de 48%. No período referido foram efectuadas 1.223 operações por multibanco, com um total de receita cobrada de 197.580,50€, correspondendo a 47,55%.
O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 2. Assegurar a regularidade do funcionamento do Observatório de Segurança Rodoviária (ODSR)

O ODSR foi constituído de entre os membros do Conselho Coordenador Distrital de Segurança, tendo reunido, no âmbito alargado do conselho, ou mais restritamente, quando as matérias a abordar o justificavam.

· Foram realizadas, com os Membros do Observatório, as seguintes reuniões:

· 10 de Abril  (CCDSR – Conselho Coordenador Distrital de Segurança Rodoviária);

· 22 de Abril – (ODSR – Observatório Distrital de Segurança Rodoviária);

· 23 de Junho – Reuniões do CCDSR e do ODSR;

· 29 de Julho – Reuniões do CCDSR e do ODSR;

· 30 de Setembro – Reuniões do CCDSR e do ODSR

· 19 de Dezembro – Reuniões do CCDSR e do ODSR

Meta para 2008 – Realização de 6 reuniões. Realizaram-se, no total 10 reuniões, com a participação dos Membros do Observatório.

O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 3. Participar em 80% dos briefings operacionais do CDOS durante a época crítica dos incêndios florestais.

O Governo Civil esteve presente em 100% dos briefings operacionais do CDOS, que tiveram lugar durante a época crítica dos incêndios florestais. 

BRIEFING

	Datas

	· 02 de Julho de 2008

	· 09 de Julho de 2008

	· 17 de Julho de 2008

	· 23 de Julho de 2008

	· 30 de Julho de 2008

	· 06 de Agosto de 2008

	· 13 de Agosto de 2008

	· 20 de Agosto de 2008

	· 27 de Agosto de 2008

	· 03 de Setembro de 2008

	· 10 de Setembro de 2008

	· 17 de Setembro de 2008

	· 24 de Setembro de 2008


O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 4. Realização de 6 acções de divulgação/ sensibilização junto dos condutores e da população escolar, no âmbito da Segurança Rodoviária

No âmbito das actividades relativas às acções de sensibilização para a segurança rodoviária foram feitas cerca de 30 acções exclusivamente pelo Governo Civil ou em parceria com diferentes entidades e em colaboração com as equipas da Escola Segura tanto da GNR como da PSP. A saber:

Quadro nº 1 -   Actividades com a Escola Móvel de Trânsito
	Data
	Acção
	Localização

	25 de Fevereiro
	Acção desenvolvida pela PSP com as Escolas Básicas da cidade do Barreiro 
	Parque da Cidade \ Barreiro

	11 de Abril
	Acção desenvolvida pela APPACDM no âmbito do projecto “Primavera Solidária”
	Largo José Afonso \ Setúbal

	De 26 de Maio a 1 de Junho 
	Feira de Actividades Pedagógicas do Barreiro – acções de sensibilização para a população escolar do Barreiro
	Parque da Cidade \ Barreiro

	2 de Junho
	Agrupamento de Escolas do Montijo integrado nas acções que a PSP leva a efeito no final do ano escolar
	Montijo

	4 de Junho
	Agrupamento de Escolas da Baixa da Banheira, acção de sensibilização sobre segurança rodoviária, integrada nas actividades de fim do ano lectivo.
	Baixa da Banheira \ Moita

	12 de Junho
	Agrupamento de Escolas da Bela Vista, acção de final de ano lectivo feita em colaboração com a 2ª Esquadra da PSP de Setúbal
	Agrupamento de Escolas da Bela Vista \ Setúbal

	17 de Junho
	“São Julião em Festa”, acção de sensibilização de segurança rodoviária integrada nas Festas da Freguesia com a população escolar das Escolas Básicas da Freguesia
	Na Escola dos Arcos \ Setúbal


Além das actividades desenvolvidas com a Escola Móvel de Transito, foram feitas diversas acções de campanha de sensibilização sobre segurança rodoviária:

              - Encontro de jovens, workshops e formação, Ermidas-Sado em parceria com a Cruz Vermelha – Abril de 2008;


- No âmbito do IIº Torneio Internacional da Moita, organizado pela Associação de Lutas Amadoras do Distrito de Setúbal e das comemorações do IV Aniversário desta Associação, realizou-se uma campanha de segurança rodoviária, Maio de 2008;

              - Realizou-se, no Seixal, um Fórum Distrital de Segurança Rodoviária, onde foi apresentado a primeira versão da Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária e lançado o debate a todos os cidadãos do distrito, Maio de 2008;


- Campanha de Segurança Rodoviária, centrada na segurança das crianças e nos sistemas de retenção, Festas de S. Pedro na Marateca, Águas de Moura, Junho de 2008;


- Campanha de segurança Rodoviária integrada nas Festas de Aires, Palmela, Junho de 2008;


- Colocação de Silhuetas nos Pontos Negros das estradas do Distrito identificadas no relatório de Segurança Rodoviária de 2007, Julho de 2008;


- Georeferenciação no site do Governo Civil dos Pontos Negros das estradas do Distrito, Julho de 2008;


- Campanha de Segurança Rodoviária integrada nas Festas de Santa Maria, Ermidas-Sado, com uma rua exclusivamente dedicada ao tema e decoradas com as flores de papel, Agosto de 2008;


- Campanha de Segurança Rodoviária integrada nas Festas da Quinta do Anjo, Setembro de 2008;


- Evocação do Dia da Memória com a colocação de Silhuetas na varanda do Governo Civil, Novembro de 2008;


- Acção de sensibilização rodoviária no âmbito do programa Paróquia Segura, Bela Vista, Dezembro de 2008;


- Campanha de Prevenção Rodoviária Natal e Fim de Ano, com a realização de spot’s de rádio e anúncios na imprensa escrita;


- Em parceria com a Registos – Associação Cultural de Jornalistas, Repórteres de Imagem, do Audiovisual e Multimédia, realizou-se uma exposição fotográfica subordinada ao tema da segurança rodoviária no Centro Comercial Rio Sul no Seixal, Dezembro de 2008;

- A mesma exposição foi trabalhada para, virtualmente, ser disponibilizada no site do Governo Civil (vide site);

- Em colaboração com os 6 Hospitais existentes no Distrito foi feita uma campanha de sensibilização da população para as questões da segurança rodoviária, com colocação de roll ups e distribuição de um folheto com desenhos feitos por crianças e uma carta de uma criança de 9 anos sobre a segurança rodoviária, Dezembro de 2008;


- Foram estrategicamente colocados carros sinistrados com silhuetas nos parques de estacionamento do Centro Comercial Rio Sul, no Seixal e no Centro Comercial Jumbo, Setúbal para alertar as pessoas para os problemas da sinistralidade rodoviária, Dezembro de 2008;

- Em 20 de Junho de 2008, o Governo Civil do Distrito de Setúbal, formaliza a sua adesão à Carta Europeia de Segurança Rodoviária, passando a ser uma das entidades portuguesas signatárias desta carta de direitos e deveres que a todos obriga para a melhoria do ambiente rodoviário nas nossas estradas.

- No âmbito do Observatório Distrital de Segurança Rodoviária foi criado um grupo de trabalho, que ao longo de três meses, construiu e testou uma grelha de recolha de dados da sinistralidade com vista à uniformização de critérios e harmonização da apresentação dos resultados, para que os mesmos pudessem chegar em tempo célere aos destinatários municipais.

- Com este trabalho realizado e aprovado no Observatório definiram-se critérios para a construção da georeferenciação da sinistralidade rodoviária a colocar no site do Governo Civil no ano de 2009.

- Foi ainda criado no quadro do Observatório Distrital uma parceria com o Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna para a realização de um Manual de Boas Práticas da Cidadania Rodoviária, trabalho que terá a sua finalização ao longo do ano de 2009.
- Ao longo do ano, com recurso a anúncios, cujos layouts foram da concepção da equipa do Governo Civil, promoveu-se a ampla divulgação de mensagens de prevenção rodoviária na imprensa escrita;

- Conceberam-se 2 folhetos alusivos à Prevenção Rodoviária e feita a distribuição continuada ( Anexos 16 e 17)
O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 5. Atingir 80% do nível de satisfação dos utentes pelos serviços prestados

Os inquéritos foram disponibilizados a partir de 2 de Junho. O tratamento estatístico, a partir de programa informático próprio, concebido no GCS, iniciou-se em 10 de Novembro de 2008, recuperando todos os preenchimentos anteriores.
Meta para 2008 – Atingir um índice de satisfação de 80%.

 Foi atingido um índice de satisfação de 92%.
O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 6. Implementar um sistema de gestão de filas de espera

O sistema foi implementado em 07 de Outubro de 2008. 
Meta para 2008 – Atingir um grau de cobertura de 80% dos serviços prestados.

 O sistema implementado cobre 100% dos serviços de atendimento ao público.
O Objectivo foi cumprido e superado.

Objectivo 7. Implementar a acessibilidade aos serviços dos cidadãos portadores de deficiência motora

Estão concluídos os projectos de arquitectura e de electricidade pela DGIE; temos autorização do senhorio; a obra vai ser executada e paga pela DGIE que se encontra em fase de abertura de procedimento de ajuste directo.

Assim, este Objectivo está cumprido, da parte do GCS, cabendo à DGIE, o concurso e acompanhar a obra (vide Anexos 9 a 11).
VI – A Organização
6.1 CONTROLO INTERNO

Ao nível do controlo interno há a referir que são reconhecidas as responsabilidades, a autoridade e a delegação no seio dos Serviços.

Existe uma política de formação dos colaboradores, de forma a garantir a adequação dos saberes às tarefas a desempenhar. A aposta foi numa formação pró-activa em parceria com a Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, tendo sido nomeado um interlocutor para a área da Qualificação do Programa Ma+S – Formar para Inovar. Tratou-se de um programa de formação discutido e validado por todos os parceiros, com o objectivo de implementar um sistema de qualificação susceptível de, nas áreas transversais, satisfazer as reais necessidades dos organismos envolvidos. 

Pretendeu-se o reforço das competências de gestão, a promoção da inovação e da qualidade no contexto do desenvolvimento organizacional, necessário à melhoria da Administração Pública. 

Realizaram formação (interna e externa) a 5 trabalhadores, 1 dirigente intermédio e 1 dirigente de topo. Foi também realizada auto-formação na área das tecnologias da informação e comunicação pelo dirigente intermédio. 

A avaliação dos Recursos Humanos foi realizada de acordo com o SIADAP tendo em atenção os instrumentos de planeamento elaborados. 

Devido ao reduzido número de funcionários para fazer face às exigências do Serviço não existe um sistema de rotação integral de funções entre os mesmos, sendo todavia, esta rotação aplicada a alguns trabalhadores entre si.

A informação e comunicação é formalizada em Comunicações de Serviço Internas (CSI)  e Informações Técnicas (IT) (anexos 13 e 14) e os circuitos dos documentos são claramente definidos e são reconhecidos. Em 2008 foram produzidas 137 CSI e 178 IT

Existe comunicação e contactos regulares entre o dirigente máximo e o dirigente intermédio e entre este e chefes de secção. A competência para a autorização da despesa é inequívoca. 

Quanto à fiabilidade dos Sistemas de Informação há a referir que a rede informática de suporte a este sistema, com recurso aos equipamentos informáticos, é estruturada, com implementação nos finais de 2008, utilizando diverso equipamento activo (switch, firewall, router, servidor de domínio). 

Iniciou-se a migração dos computadores pessoais para o domínio criado, potenciando sinergias e mecanismos integrados de segurança de todo o sistema de informação.

O parque informático utiliza programas de sistemas e exploração compatíveis que permitem a troca de informações entre os participantes, com excepção para os computadores do SEF que funcionam em rede, fisicamente separada da restante rede local. 

O Sistema de Informação possui mecanismos de protecção tais como programas de protecção antivírus e anti-spyware, protecção do sistema por firewall e protecção do browser, os quais garantem a fiabilidade, oportunidade e utilidade dos sistemas

São efectuadas periodicamente actualizações aos sistemas operativos e restantes aplicações de exploração e respectiva monitorização.

A informação produzida é utilizada no processo de tomada de decisão.

Os computadores com informação relevante ficarão, todos protegidos, no seu acesso, por sistema de validação: Utilizador \ Palavra-chave, os quais constituem requisitos de segurança para acesso de terceiros à informação e equipamentos activos. Para além disso, todos os equipamentos activos existentes estão protegidos com conjunto de utilizador \ palavra-chave.

Quanto ao sistema de salvaguarda de informação nos computadores de rede e segurança na troca de informações e software, está preparado para serem realizadas cópias de segurança diárias \ semanais de toda a informação existente na rede, incluindo pastas de trabalho, pastas temáticas, emails. 

O software existente está legalizado, quer através de compra a retalho, quer através de acordos de licenciamento em volume, para os sistemas operativos e para os sistemas de exploração.

De notar que a introdução de uma rede estruturada, em 2008, é decisiva para as alterações futuras no modo de funcionamento.

O sistema anterior era perfeitamente obsoleto e com fortes reservas de segurança.

Os passos seguintes, quer quanto à gestão documental, quer quanto à elaboração de um Manual de Gestão, definindo claramente quer os procedimentos internos, quer aqueles que permitem clarificar a intervenção do Governo Civil com o exterior, serão pilares estruturantes para assumir uma nova cultura organizativa.

6.2 - Reforço positivo do desempenho 
A avaliação do Plano de Actividades, como se verifica ao longo deste documento é francamente positiva, considerando inclusive um conjunto de acções não planeadas, mas realizadas a pedido de membros do Governo ou de novas matérias introduzidas pela agenda política, ou mesmo pelo aproveitamento de oportunidades a surgir e respostas eficazes a necessidades inesperadas. Não obstante, em qualquer estratégia é sempre possível efectuar melhorias e identificar pontos fortes e fracos da organização, desafios e oportunidades do contexto organizacional. 

O prestígio do cargo de Governador Civil é, claramente, um ponto forte a assinalar e do qual decorre todo o envolvimento, empenho e visibilidade da organização.

Importa referir duas áreas, absolutamente distintas, do funcionamento de um Governo Civil. A prestação de serviços, hoje mais reduzida, é assegurada por duas Unidades Orgânicas, coordenadas por um dirigente intermédio de 1º grau, com o apoio de duas Chefes de Secção e supervisionadas pela Governadora Civil. E, uma outra, de cariz político, enquanto representação do Governo no Distrito, que dispõe de um Gabinete de Apoio.  Trata-se de uma organização ímpar, exigindo, claramente, respostas diferenciadas.

Relativamente aos pontos fortes:

1. Relacionados com as pessoas:

· Empenho e motivação da parte dos trabalhadores para cumprimento da missão;

· Sentido de responsabilidade e compromisso com o serviço, da parte dos trabalhadores;

· Espírito de equipa e disponibilidade, de parte dos trabalhadores

2. Relacionados com recursos materiais e processos:

· Melhoria na capacidade de planear;

· Capacidade decisória na resposta a solicitações urgentes e inesperadas.

· Introdução de novos métodos de organização e comunicação interna;

· Elaboração do primeiro Plano de Actividades por objectivos

· Introdução de rede informática estruturada (final de 2008)

3. Relacionados com factores externos:

· Boa articulação com serviços desconcentrados;

· Largo reforço de iniciativas promovidas pelo Governo Civil nas áreas da Segurança Rodoviária e Protecção Civil (Gabinete)

· Realização de parcerias com diferentes entidades, organizações e associações, largamente reforçada em 2008.

· Reformulação do site com actualizações diárias e elaboração de newsletters mensais.

· Reforço do equipamento da Escola Móvel de Trânsito.

Relativamente aos pontos fracos:

· Quadro de Pessoal pouco qualificado;

· Insuficiência de recursos humanos;

· Dificuldades de adaptação à mudança por parte de alguns trabalhadores; 

· Baixo espírito de (auto) iniciativa dos colaboradores internos;

· Absentismo;

· Acréscimo do volume de trabalho, decorrente da assinatura do Protocolo com a ANSR (Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária) e de alterações legislativas;

· Ausência de acessibilidade a cidadãos com deficiência ou reduzida mobilidade (em vias de execução plena);

· Menor disponibilidade de tempo para contactos individuais e colectivos entre e com colaboradores – internos, face ao volume de trabalho versus recursos humanos disponíveis.

· Recursos económicos;

· Imagem pouco activa da Administração Pública, no geral.

Desafios e Oportunidades 
· Desenvolvimento de capacidades de iniciativa dos colaboradores internos;
· Reforço de pessoal e consequentemente, diminuição da média etária;
· Recrutamento de pessoal qualificado;

· Instalação de uma plataforma elevatória para acessibilidade a cidadãos com deficiência motora (em vias de execução plena);

· Dignificação do edifício do Governo Civil e consequente optimização do ambiente interno, realizando as obras necessárias;

· Instalação de gerador;

· Colaboração na melhoria da imagem da Administração Pública, através do reforço da proximidade com os cidadãos e aumento na eficácia, eficiência e qualidade na resposta;

· Desenvolvimento de novos métodos de apreciação do índice de satisfação dos trabalhadores e dos colaboradores externos com recurso a métodos criteriosos e não exclusivamente percepcionadas, induzindo à assumpção dos fundamentos das posições, por parte destes, com vista ao reforço de uma cultura de responsabilidade e partilha.

6.3 - Apreciação do índice de satisfação (PERCEPCIONADA) dos cidadãos  - CLIENTES

Foi elaborado e implementado, em 2008, um questionário com vista a aferir o índice de satisfação dos cidadãos utentes, cujo procedimento teve início a 2 de Julho de 2008, com o correspondente tratamento estatístico com início a 2 de Novembro do mesmo ano, tendo-se construído uma aplicação informática para o efeito. Assim, esta análise reporta-se ao período de 2 de Julho a 31 de Dezembro de 2008.

Os resultados alcançados foram muito positivos dado que nos propúnhamos ab initio atingir uma taxa de satisfação de 80% e verificámos que a mesma foi de 92%, pelo que este objectivo foi claramente superado.

Quanto à metodologia utilizada, no sentido do incentivo à participação, optou-se pela entrega do questionário aos cidadãos nos locais de atendimento ao público, após a prestação do serviço. Não se tratando de uma obrigatoriedade, obviamente que ficou à livre decisão dos cidadãos – clientes o seu preenchimento.

Por forma a garantir o anonimato foi colocada caixa adequada para recepcionar os questionários em local de fácil acesso.

A recolha dos questionários é semanal, à 2ª. Feira, e são sujeita a tratamento informático, conforme referido.

Dimensão da Amostra

No período em referência foram recolhidos 176 Questionários, tendo sido apurados os resultados constantes dos quadros seguintes: 

Quadro nº 2 – Distribuição dos questionários

(Por Grupo Etário, Habilitações Literárias e Sexo)

	Grupo Etário
	176
	%

	Até 25 anos
	11
	6,3%

	Entre 25 e 35 anos
	55
	31,3%

	Entre 36 e 46 anos
	40
	22,7%

	Entre 47 e 60 anos
	49
	27,8%

	Mais de 60 anos
	10
	5,7%

	NS \ NR
	11
	6,3%

	Habilitações Literárias
	176
	%

	Menos do que o 4º Ano \ antiga 4º classe
	6
	3,4%

	4º Ano \ antiga 4º classe
	7
	4,0%

	6º Ano \ antigo 2º ano
	18
	10,2%

	9º Ano \ antigo 5º ano
	34
	19,3%

	12º Ano \ antigo 7º ano
	55
	31,3%

	Licenciatura ou mais
	51
	29,0%

	NS \ NR
	5
	2,8%

	Sexo
	176
	%

	Feminino
	60
	34,1%

	Masculino
	109
	61,9%

	NS \ NR
	7
	4,0%


Quadro nº 3 –Resposta quanto aos critérios de avaliação

	Critérios de Avaliação
	Negativa
	Positiva
	NS \ NR

	1.1 - Rigor e Qualidade da informação prestada / disponibilizada 
	8
	5%
	166
	94%
	2
	1%

	1.2 - Cordialidade e Amabilidade no atendimento
	7
	4%
	168
	95%
	1
	1%

	1.3 - Apresentação e Organização do local onde foi atendido (a)
	20
	11%
	153
	87%
	3
	2%

	1.4 - Rapidez no atendimento
	20
	11%
	152
	86%
	4
	2%

	1.5 - Iniciativa e empenho na resolução dos assuntos
	6
	3%
	166
	94%
	4
	2%

	1.6 - Satisfação global com o desempenho dos serviços
	10
	6%
	164
	93%
	2
	1%


Grau de Satisfação apurado

O valor médio das respostas positivas é de 92%.

6.4 - Apreciação do índice de satisfação (percepcionada) de colaboradores externos

A procura de uma melhoria contínua dos serviços prestados é um dos principais compromissos assumidos por este Governo Civil

Neste sentido, conhecer o grau de satisfação dos parceiros é fundamental. Disso depende a criação de novas alternativas e de uma colaboração cada vez mais eficaz.

Assim, foram enviados questionários com vista a medir o índice de satisfação às seguintes entidades (stakeholders): 

. Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária;

. Comando Distrital da PSP de Setúbal;

. Comando Distrital da GNR de Setúbal;

. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

. Secretaria-geral do Ministério da Administração Interna;

. Direcção-geral de Infra-Estruturas e Equipamentos do MAI;

. Direcção-geral da Administração Interna;

. Direcção-geral do Orçamento – 2ª Delegação;

. Inspecção-geral das Actividades Culturais;

. Comissão da Dissuasão da Toxicodependência de Setúbal;

. Centro de Emprego de Setúbal.

Dos 11 questionários enviados, foram devolvidos, devidamente preenchidos, apenas 3.
Esta baixa recepção de respostas revela, no nosso entendimento, a, ainda, não apreensão das novas exigências para as quais a Administração Pública é chamada a participar. Trata-se, aliás, como noutras vertentes, do início de um processo em que, acreditamos, está a fazer o seu caminho.

Também, neste modelo, à semelhança do que foi referido para apreciação de outros índices de satisfação, há que ir mais longe. A “opção numérica” com ausência de base explicativa não permite avaliar, de modo claro e objectivo, que  melhorias a introduzir e apreciar de justeza da opção, o que, obviamente, a organização tem direito e deve fazer. Estes modelos, sem mais desenvolvimentos, são apelos “a estados de espírito”, a percepções, com toda a carga de subjectividade que encerram.

Este é um bom primeiro passo, mas pretendemos ir mais longe para que a apreciação obtenha mais consistência e seja mais criteriosa.

Quadro nº 4 – Resultados do Questionário aplicado aos stakeholders
1 = Muito Insatisfeito, 2 = Insatisfeito, 3 = Pouco Satisfeito, 4 = Satisfeito e 5 = Muito Satisfeito

	Satisfação com …
	Grau De Satisfação

	
	1
	2
	3
	4
	5

	Imagem global Da Organização
	Desempenho da Organização
	0
	0
	0
	2
	1

	
	A cortesia dos colaboradores que lidam com os serviços
	0
	0
	0
	1
	2

	
	Flexibilidade e autonomia dos colaboradores para resolver situações invulgares
	0
	0
	0
	2
	0

	
	As melhorias implementadas na organização
	0
	0
	0
	2
	1

	Envolvimento e participação
	A possibilidade de utilização de vários canais de comunicação (telefone; e-mail; reuniões)
	0
	0
	0
	2
	1

	
	A existência de interlocutores responsáveis pelas relações com os serviços
	0
	0
	0
	2
	1

	
	A participação dos serviços em reuniões para debater a melhoria dos processos da organização
	0
	0
	0
	0
	1

	Acessibilidade
	Informação acessível
	0
	0
	0
	2
	1

	
	Meios expeditos na prestação do serviço (ex: uso de e-mail)
	0
	0
	0
	2
	1

	
	Atendimento telefónico
	0
	0
	0
	2
	1

	
	Atendimento por e-mail
	0
	0
	0
	2
	1

	Qualidade dos Serviços
	Qualidade da Informação
	0
	0
	0
	2
	1

	
	Tempo de resposta às solicitações
	0
	0
	0
	3
	0


6.5 - Apreciação do índice de satisfação (percepcionada) e participação dOS TRABALHADORES
A organização “auscultou” os trabalhadores disponibilizando um inquérito (Anexo 6) com vista a avaliar da percepção dos mesmos quanto à sua satisfação e confrontá-los com uma reflexão sobre a sua iniciativa de participação.

Foram distribuídos inquéritos por todos os trabalhadores ao Serviço, com excepção da dirigente intermédia de 1º grau, que, por ser única, inviabilizava o anonimato, dado que a eliminação dos itens sobre a percepção do seu desempenho representaria uma auto-avaliação não pretendida neste instrumento.

Responderam ao inquérito dez trabalhadores e apenas dois preencheram alguns campos que solicitava a fundamentação da opção e a apresentação de sugestões.

Houve, portanto, uma baixa participação, mas, fundamentalmente, uma quase total inexistência de adesão à possibilidade de exposição de pontos de vista.

Acresce que em alguns inquéritos ficaram opções sem resposta.

Da apreciação resultou que quanto à percepção da “satisfação global dos colaboradores com a organização”, a maioria das opções registou-se nos níveis 3 e 4 (satisfeito e muito satisfeito), com excepção da opção “Autonomia dos colaboradores na decisão das tarefas que têm a cargo” com 6 opções negativas e 4 positivas. 

Os mesmos indicadores positivos foram registados na percepção da satisfação com a “gestão e sistemas de gestão”, com “as condições de trabalho” e “com as condições de higiene, segurança, equipamentos e serviços”. 

Quanto ao “olhar” sobre os diversos patamares da gestão, apresentam-se indicadores diversos, muitas vezes repartidos a metade entre o negativo e o positivo, quanto à gestão intermédia e, no caso, do coordenador directo há uma percepção positiva, situação idêntica na gestão de topo com excepção na demonstração de empenho quanto à introdução de mecanismos de acesso facilitado ao edifício sede do Governo Civil, posteriormente contrariado com o facto de os trabalhadores conhecerem a existência do mesmo para solucionar o problema – a curto prazo (8 em 10 conhecem).

Quando inquiridos sobre a sua intervenção na organização, através da participação espontânea, a larga maioria dos trabalhadores admite nunca ter apresentado propostas, sugestões ou críticas para a melhoria da organização e das condições de trabalho. O mesmo acontece relativamente ao facto de terem feito manifestação de disponibilidade em assumir novas competências ou delegação de tarefas. 

6.6. RECURSOS HUMANOS

Dos 28 efectivos afectos ao Governo Civil de Setúbal, em 31 de Dezembro de 2008, quatro encontram-se em regime de requisição, um de destacamento e outro em comissão de serviço.

Um funcionário encontra-se em exercício de funções noutro organismo em cedência especial. 
Quatro dos efectivos exercem funções na Loja do Cidadão, em Setúbal.

Uma das requisições (técnico de informática) teve início em Agosto de 2008 e um dos efectivos regressou ao Governo Civil, após um ano em regime de requisição, em Outubro.

Não estão contabilizados nos números apresentados, a Governadora Civil e o staff (1 Chefe de Gabinete, 2 Adjuntos e 1 Secretário).

6.6.1. Vínculo Jurídico 

A relação jurídica de emprego incide na nomeação com 75% do total dos efectivos referidos acima.

Quadro nº 5 – Efectivos por Vínculo e Género
	Vínculo
	Género
	Efectivos

	Nomeação

(efectivo)
	H
	3

	
	M
	18

	
	Total
	21

	Requisição 
	H
	2

	
	M
	2

	
	Total
	4

	Destacamento
	H
	1

	
	M
	-

	
	Total
	1

	Comissão de Serviço
	H
	-

	
	M
	1

	
	Total
	1

	Cedência Especial
	H
	-

	
	M
	1

	
	Total
	1


H – Homem, M - Mulher
Gráfico nº 1 -– Efectivos por Vínculo e Género
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6.6.2. Grupos de Pessoal

A estrutura dos grupos de pessoal, segundo o género, apresenta a seguinte representação:

Quadro nº 6 – Estrutura de Pessoal por Categoria e Género
	Grupo Pessoal


	Género
	Total

	
	Homem
	Mulher
	

	Dirigente intermédio - 1.º Grau (Secretário)
	-
	1
	1

	Chefe de Secção
	-
	2
	2

	Assistente Administrativo Especialista
	2
	16
	18

	Assistente Administrativo
	1
	-
	1

	Auxiliar Administrativa
	-
	1
	1

	Telefonista
	-
	1
	1

	Técnico Informático - Grau 1
	-
	1
	1

	Técnico Informático - Grau 2
	1
	-
	1

	Agentes PSP a)
	2
	-
	2


a) Um requisitado (segurança) e um destacado (motorista)

6.6.3 Género

O grupo dominante é do género feminino, com 79% dos efectivos.

Quadro nº 7 – Distribuição de Trabalhadores por Género
	Género

	Homens
	Mulheres
	Total

	6
	22
	28


Gráfico nº 2 – Distribuição de Trabalhadores por Género
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6.6.4. Estrutura Etária

Relativamente às classes modais, onde se verifica maior registo de efectivos é entre os 50-54 anos e 55-59 anos.

Não existem efectivos com idade inferior a 30 anos.

Quadro nº 8 -  Estrutura Etária dos Trabalhadores (efectivos)
	Escalão Etário
	Efectivos

	30-34
	3

	35-39
	0

	40-44
	5

	45-49
	5

	50-54
	6

	55-59
	6

	60-64
	2

	65-69
	1


Da avaliação do escalão etário, segundo o género resulta:

Quadro nº 9 - Estrutura Etária dos Trabalhadores por Género
	Escalão Etário
	Género
	Total

	
	Homem
	Mulher
	

	30-34
	1
	2
	3

	35-39
	-
	-
	-

	40-44
	1
	4
	5

	45-49
	1
	4
	5

	50-54
	2
	4
	6

	55-59
	1
	5
	6

	60-64
	-
	2
	2

	65-69
	-
	1
	1

	Total
	6
	22
	28


6.6.5. Nível de Escolaridade

Regista-se, quanto às habilitações literárias, baixos níveis de qualificação.

O quadro abaixo apresentado traduz a realidade da Entidade.

Quadro nº 10 - Nível de Escolaridade por Género

	Nível de Escolaridade
	Género
	Total

	
	Homem
	Mulher
	

	4.º Ano
	1
	1
	2

	6.º Ano
	1
	1
	1

	9.º Ano
	3
	11 a)
	14

	11.º Ano
	-
	4 b)
	4

	12.º Ano
	-
	3
	3

	Licenciatura
	1 c)
	2 d)
	3

	Total
	5
	23
	28


a) 1 RVCC terminada em 19 de Maio de 2008

b) 2 RVCC terminada em 25 de Julho e 31 de Outubro de 2008

c) Técnico Informático – Requisitado

d) Refere-se à dirigente intermédia de 1.º grau, Secretária do Governo Civil, em Comissão de Serviço e, ainda, a uma Assistente Administrativa, com formação académica superior.

6.6.6. Absentismo

O absentismo global situou-se, em 2008, em 43,84%, registando-se, pelo facto, um total de exercício de trabalho de 56,16%.

Gráfico nº 3 – Absentismo
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Sendo a razão do Absentismo:

Quadro nº 11 – Motivo do Absentismo
	Motivo do Absentismo
	%

	Maternidade
	1,44%

	Doença – Certificada até 30 dias
	3,92%

	Doença – Certificada além de 30 dias
	4,78%

	A aguardar Junta Médica
	1,12%

	A aguardar aposentação
	8,80%

	Com justificação da Junta Médica
	6,40%

	Outras situações (Férias, Trab. Estudante, Saídas em serviço, etc.)
	17,38%

	Total
	43,84%


Gráfico nº 4 – Motivo do Absentismo
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Registou-se:

Absentismo Diurno – 43,84%

Absentismo Pago – 42,99%

Absentismo Não Pago – 0,85%

6.6.7. Baixas e Ausências Prolongadas

Verificou-se que a única Auxiliar Administrativa só trabalhou 11 dias no ano 2008.
O único Assistente Administrativo, do sexo masculino, esteve ausente durante todo o ano de 2008 e aguarda decisão sobre aposentação, desde 8 de Outubro de 2008.

Dois assistentes administrativos especialistas ausentaram-se, por doença, a partir de 16 de Julho e 16 de Outubro, com atestados da Junta Médica da ADSE.

6.6.8. Horas de Trabalho

Foram previstas a execução de 32.178 horas de trabalho tendo-se, em absentismo, não executado 13.665 horas. 

· Absentismo

Quadro nº 12 – Nº de Horas de Absentismo por Mês
	Mês
	Absentismo

- n.º horas -

	Janeiro
	852

	Fevereiro
	843

	Março
	882

	Abril
	690

	Maio
	1169

	Junho
	1137

	Julho
	1195

	Agosto
	1304

	Setembro
	1529

	Outubro
	1224

	Novembro
	1200

	Dezembro
	1640

	Total
	13.665


· Horas em Trabalho Extraordinário, em dias de descanso e feriados
Quadro nº 13 – Nº de Horas em Trabalho Extraordinário, 

em dias de descanso e feriados por mês
	Mês
	Horas

	
	Extraordinárias
	Dias Descanso complementar

(Sábado)
	Dias Descanso Semanal (Domingo) e Feriados
	Total

	Janeiro
	222
	65
	8
	295

	Fevereiro
	240
	29
	15
	284

	Março
	137
	54
	3
	194

	Abril
	186
	32
	10
	228

	Maio
	198
	26
	12
	236

	Junho
	95
	53
	39
	187

	Julho
	80
	32
	10
	122

	Agosto
	64
	-
	9
	73

	Setembro
	33
	-
	14
	47

	Outubro
	91
	17
	5
	113

	Novembro
	94
	27
	12
	133

	Dezembro
	114
	84
	13
	211

	Total
	1554
	419
	150
	2123


Gráfico nº 5 - Nº de Horas em Trabalho Extraordinário, em dias de descanso e feriados por mês
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6.7 RECURSOS FINANCEIROS

O Orçamento inicial da FF 123 foi de € 940.185, sujeito a cativações no montante de € 31.289, resultando o orçamento corrigido no montante de € 908.896 que, acrescido do saldo de gerência anterior, atingiu o montante de € 2. 160.782. Acresce a esta receita a que resulta da FF 111, no montante previsto de € 310. 000.

Quadro nº 14 - Receita com transição de saldos (FF 123)
	Orçamento

	FF 123 – Receita com transição de saldos

	Orçamento inicial
	940.185

	Cativações
	31.289

	Orçamento Corrigido (sem incluir Saldo de gerência anterior)
	908.896

	Orçamento Corrigido (INCLUINDO Saldo de gerência anterior)
	2.160.782


Quadro nº 15 - Receitas gerais não afectas a projectos co-financiados (FF 111)
	FF 111- Receitas gerais não afectas a projectos co-financiados

	Orçamento inicial (Plafond atribuído pelo MAI)
	310.000

	Cativações
	7.750

	Orçamento Corrigido 
	302.250

	DESPESA PREVISTA 
	310.000

	DESPESA TOTAL
	302.010

	% entre a Despesa Prevista e a efectuada 
	97,42%


6.7.1. RECEITA

Previu-se uma receita de € 940. 185, tendo sido arrecadado mais 116,85%.

Quadro nº 16 - Receita
	1
	RECEITA PREVISTA
	940.185

	2
	RECEITA TOTAL
	2.350.502

	3
	SALDO DE GERÊNCIA do ano anterior
	1.251.886

	4
	Receita sem incluir Saldo de Gerência                         (2/3)
	1.098.616

	 
	% entre a Receita Prevista e a recebida incluído Saldo de Gerência                                                                        (2/1)
	250,00%

	5
	% entre a Receita Prevista e a recebida sem incluir saldo de gerência                                                                        (4/1)
	116,85%


6.7.2. DESPESA

Previu-se uma despesa de € 940.185, tendo-se gasto € 849.544.

No ano de 2008, por créditos especiais, foram pagos os custos com a reabilitação estrutural do edifício n.º 13, da Praceta Afonso Paiva, no concelho de Setúbal, resultante de explosão por fuga de gás. A intervenção do Governo Civil de Setúbal, no âmbito das suas competências ao nível da Protecção Civil e Socorro, resultou no escoramento, contraventamento e consolidação de pilares estruturantes do imóvel, bem como da placa de cobertura, evitando-se o colapso do mesmo.

Foi, ainda, com recurso a créditos especiais que se procedeu ao pagamento da rede informática estruturada e às Associações de Bombeiros Voluntários, relativamente às equipas de combate a incêndios no Distrito, em resultado de decisão superior. 

Quadro nº 17 - Despesa
	1
	DESPESA PREVISTA 
	940.185

	2
	DESPESA TOTAL
	2.101.430

	3
	DESPESA dos CRÉDITOS ESPECIAIS
	1.251.886

	4
	Dentro dos créditos especiais estava a Rede Informática
	49.880

	5
	Despesa efectiva incluindo a Rede (2- 3+4)
	899.424

	6
	% entre a Despesa Prevista e a efectuada (5/1)
	95,66%


6.7.3. DESPESA NAS DUAS FONTES DE FINANCIAMENTO (FF 111 E FF 123)

· Com Pessoal 

Os gastos, em 2008, com pessoal foi de € 681. 117.

Quadro nº 18 – Despesa com Pessoal
	1
	Total anual
	681.117

	2
	FF 111 
	302.010

	3
	FF 123
	379.107

	4
	% FF 111 (2/1)
	44,34%

	5
	% FF 123 (3/1)
	55,66%


· Com Pessoal face à despesa global

Quadro nº 19 – Despesa com Pessoal face à Despesa Global
	1
	Despesa total (FF111 + FF123) excluídas as despesas dos Créditos Especiais mas incluída a despesa da Rede Informática)
	1.201.434

	2
	Despesas com Pessoal (CE 01)
	681.117

	3
	% (2/1) 
	56,69%


· Com Pessoal relativamente à FF 123

Quadro nº 20 - Despesa com Pessoal relativamente à FF 123
	1
	FF 123 - Despesas com Pessoal Total  
	379.107

	2
	Trabalho Extraordinário/ Dias Descanso Semanal e Feriados
	25.147

	 
	%(2/1)
	6,63%

	3
	Ajudas de Custo
	9.236

	 
	%(3/1)
	2,44%

	4
	FF 123 - Despesa com Pessoal sem incluir Trab. Extra nem Ajudas de Custo 
	344.724


6.7.4. DESPESA COM SUBSIDIOS FACE À DESPESA GLOBAL

Quadro nº 21 – Despesa com Subsídios face à Despesa Global
	1
	Despesa total (FF 111 + FF 123) excluídas as despesas dos créditos especiais mas incluída a despesa da rede informática
	1.201.434

	2
	Subsídios (CE 04)
	115.580

	3
	% (2/1) 
	9,62%


6.7.5. DESPESAS DE CAPITAL FACE À DESPESA GLOBAL

Quadro nº 22 – Despesas de Capital face à Despesa Global
	1
	Despesa total (FF 111 + FF 123) excluídas as despesas dos créditos especiais mas incluída a despesa da rede informática
	1.201.434


6.7.6. DESPESA COM INCLUSÃO DE TODOS OS CRÉDITOS ESPECIAIS

Quadro nº 23 – Despesa com Inclusão de todos os Créditos Especiais
	FF 123 - Receita com transição de saldos - 2008:

	1
	DESPESA PREVISTA 
	940.185

	2
	DESPESA TOTAL (incluídos os Créditos Especiais)
	2.101.430

	3
	DESPESA dos CRÉDITOS ESPECIAIS
	1.251.886

	4
	% entre a Despesa Prevista e a efectuada com Créditos Especiais  (2/1)
	223,51%

	5
	% entre a Despesa Prevista e a efectuada sem Créditos Especiais  (2-3/1)
	90,36%


6.8. Estatísticas da Actividade Administrativa, Atendimento e Representação 

A dinâmica administrativa do Governo Civil é apreciável, tanto mais se estabelecermos relação com a disponibilidade numérica de recursos humanos, e, ainda, com a escassez de espaço físico, considerando as características do edifício sede do Governo Civil.

Por outro lado, à actuação da Governadora Civil, enquanto representante do Governo, é-lhe exigido, assim como aos membros do Gabinete de Apoio, funções de atendimento e representação consideráveis. 

6.8.1. Correspondência

O Governo Civil de Setúbal registou 9746 documentos entrados e fez expedir 3060.

Quadro nº 24 – Correspondência 

Recebida e Expedida
	Correspondência
	Nº

	Recebida
	9746

	Expedida
	3060

	Total
	12806


Gráfico nº 6 - Correspondência Recebida e Expedida
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Nota: Não contabilizada a correspondência recebida por email e expedida deste modo. Trata-se de procedimento a desenvolver em 2009.
6.8.2. Outra Actividade Administrativa

Resume-se a diversidade de actos praticados nos Serviços do Governo Civil. 

Quadro nº 25 – Outra Actividade Administrativa
	Tipo
	Nº

	Ajuramentações
	60

	Posses Administrativas
	1

	Prestamistas
	8

	Peditórios
	29

	Reclamações de Ordem Pública
	76

	Manifestações e Diversos
	77

	Concursos Publicitários
	81

	Apoio CDT
	303

	Máquinas Diversão
	50

	IGAC
	430

	Documentos de Associações
	209

	Estupefacientes apreendidos
	350

	Alarmes
	556

	Estabelecimentos com Pistas de Dança
	29

	Alvarás
	34

	Reclamações “Livro Amarelo”
	28


Legenda \ Glossário: 

Ajuramentações 

Ajuramentação de agentes de fiscalização de empresas exploradoras de serviços públicos de transportes colectivos de passageiros.
Posses Administrativas 

Quando, na empreitada de obras publicas, o dono da obra solicita ao Governador Civil que seja empossado da mesma, por rescisão do contrato com o empreiteiro.

Prestamistas


Presença em leilão para controlo e fiscalização da venda de objectos penhorados, com o propósito de garantir a veracidade e a confiança pública nas operações de alienação.

Peditórios


Autorização para angariação receitas para fins beneficência e assistência ou Investigação Científica a elas associadas, por pessoas singulares ou pessoas colectivas legalmente constituídas, através da realização espectáculos públicos ou peditórios de rua.

Reclamações de Ordem Pública


Cidadãos que reclamam por situações de incómodo ou por se sentirem lesados por diversos motivos.

Manifestações e Diversos



Tomada de conhecimento, análise e ponderação da situação com vista às comunicações a Forças de Segurança (PSP ou GNR) e Câmaras Municipais, quando devidas.

Concursos Publicitários 


Autorização e fiscalização de Sorteios Publicitários.

Apoio à Comissão Dissuasão da Toxicodependência


Recepção, conferência e arquivo de processos de apreensão de substâncias psicotrópicas; Elaboração de ofícios para cumprimento das decisões administrativas dos processos de contra-ordenação.

Máquinas de Diversão

Envio às Câmaras Municipais, de cópias de processos relativos à exploração máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão, existentes no Governo Civil.

IGAC - Inspecção Geral das Actividades Culturais  

Emissão de licenças de representação e vistorias no âmbito do Concelho. 

Documentos Associações  

Processos solicitados pelas associações ou Câmaras Municipais. 

Estupefacientes apreendidos 

Quantidade de estupefacientes apreendidos 

Alarmes 

Instalação de dispositivos de alarme 
Estabelecimentos com Pistas de Dança

Emissão de pareceres para o licenciamento e funcionamento de estabelecimento com espaços destinados à dança

Alvarás

Emissão de processos de Alvarás

Reclamações no Livro Amarelo

Quantidade de reclamações no “Livro Amarelo”. 

6.8.3. Passaportes

Emitiram-se, em 2008, 11.552 passaportes. 
Quadro nº 26 – Passaportes Emitidos
	Mês
	Sede
	Loja
	Total

	Janeiro
	198
	677
	875

	Fevereiro
	191
	692
	883

	Março
	188
	687
	875

	Abril
	182
	693
	875

	Maio
	216
	832
	1048

	Junho
	270
	1020
	1290

	Julho
	440
	1219
	1659

	Agosto
	444
	958
	1402

	Setembro
	192
	547
	739

	Outubro
	152
	538
	690

	Novembro
	137
	475
	612

	Dezembro
	149
	455
	604

	Total
	2759
	8793
	11552


Gráfico nº 7 – Passaportes Emitidos
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6.8.4. Processos de Contra Ordenação 

· Contra Ordenação Rodoviária

Em 2008, tramitaram-se 17.090 processos de contra-ordenação rodoviária.

· Contra Ordenação

Foram desencadeados 331 processos de contra-ordenação a cargo do Governo Civil.

6.8.5. Certidões RIC – Registo Individual do Condutor

Tramitaram-se 8134 certidões RIC.

6.8.6. Atendimento Público

Foram efectuados 37.772 atendimentos, 11.749 na sede do Governo Civil e 26.023 na Loja do Cidadão, que tem a cargo a recepção da documentação para efeitos de emissão de passaportes, trabalho realizado na sede, e recepção de requerimentos diversos. 

O atendimento mensal atinge os valores mais elevados nos meses de Junho, Julho e Agosto, com 3753, 4612 e 3714 acolhimentos, respectivamente.

O mês com o menor número de atendimento foi Março, com 2538 atendimentos.

6.8.7. Gabinete de Apoio – Representações/Reuniões/Audiências

A Governadora Civil, coadjuvada pelos membros do Gabinete, Chefe de Gabinete e Adjuntos, realizaram 310 representações e 141 audiências, para além de grande número de reuniões internas e, ainda, de reuniões com serviços desconcentrados, Forças de Segurança, entre outras. Não foi efectuada contabilização destas reuniões
No âmbito de funções determinadas pela lei e de delegação de competências realizaram-se 28 reuniões de Conselhos Coordenadores Consultivos Distritais e de Comissões diversas, incluindo a de Protecção Civil e de Acompanhamento das Intervenções na Costa da Caparica/Almada.

VII– SÍNTESE FINAL
7.1 Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados

Após balanço de toda a actividade do Governo Civil, ao longo de 2008, cumpre apreciar qualitativa e quantitativamente os resultados alcançados. 

Toda a avaliação tem, necessariamente, uma componente subjectiva à qual não seremos, certamente, imunes, ainda assim foi com base nos parâmetros reais e objectivos supra descritos, que efectuámos esta apreciação.

O cumprimento dos objectivos a que nos propusemos, previstos no QUAR e no Plano de Actividades, foi a linha de orientação do Governo Civil, tendo-se alcançado uma taxa de execução superior à prevista. 

A capacidade de resposta às muitas solicitações dos membros do Governo, em áreas diferenciadas, e com teor de urgência, são factor de valorização deste relatório de actividades. Foi assim possível o cumprimento de todas as actividades em simultâneo com a resposta atempada. 

Só com optimização dos recursos materiais e humanos foi possível alcançar os resultados que se espelharam em propostas inovadoras e de mudança, impulsionando a qualidade dos serviços prestados ao cidadão e aos parceiros do Governo Civil.  

7.2 - Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço

Foram cumpridos e superados todos os objectivos. O objectivo 7 do QUAR, terá execução, em obra, por entidade exógena ao GCS, conforme a consulta aos anexos 9 a 11 o permitem comprovar. 
Acresce que a actividade do Governo Civil como aliás foi demonstrado, desenvolveu-se muito para além dos objectivos traçados no QUAR. Foram muitos mais os projectos e as acções concretizadas que resultariam, em 2008, num saldo positivo.

O resultado é, nos parâmetros a considerar, BOM.
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